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O processo de reorganização do sistema familiar após a separação conjugal está 
fortemente associado à qualidade da relação estabelecida entre os pais, crucial na 
continuidade do desempenho de papéis parentais e na estabilidade da relação entre pais e 
filhos. Os programas psicoeducacionais para pais separados/divorciados pretendem promover 
padrões de interacção funcionais entre os membros da família e minimizar os efeitos 
negativos do conflito interparental, particularmente para as crianças.  
O principal objectivo deste estudo é apresentar de forma compreensiva as 
características, formatos e procedimentos associados a uma maior eficácia de programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados. Explora-se também a percepção de pais 
portugueses separados/divorciados acerca da relevância de diferentes conteúdos a abordar em 
programas desse tipo e, as preferências dos pais sobre vários elementos associados à 
organização dos programas. 
Os dados foram recolhidos através de um questionário online numa amostra de 55 pais 
portugueses separados/divorciados com filhos menores de idade fruto de relações passadas. 
Os resultados indicam que todos os conteúdos foram considerados relevantes pelos 
participantes. Existem algumas diferenças significativas entre os sexos, com as mulheres a 
indicar um grau de relevância superior aos temas relativos a aspectos interpessoais, parentais 
e interparentais. As preferências dos sujeitos vão no sentido de programas de fácil acesso, em 
ambiente institucional, num grupo misto em termos do género dos participantes e em conjunto 
com o outro progenitor.  
Os resultados obtidos são integrados na revisão realizada sobre princípios orientadores 
de programas psicoeducacionais para pais separados/divorciados e discutidos no sentido de 
recomendações de boas práticas a serem contempladas no desenvolvimento e implementação 
de futuros programas dirigidos a pais portugueses.  
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The process of family reorganization after marital separation and divorce is strongly 
associated with the quality of the relationship between parents, crucial to continuing to 
perform parental roles and to the stability of the relationship between parents and children. 
Psychoeducational programs for separated/divorced parents intend to promote functional 
interaction patterns among family members and minimize negative effects of the interparental 
conflict, particularly for children.  
The main goal of this study is to present comprehensively characteristics, formats and 
procedures associated with greater effectiveness of psychoeducational programs for 
separated/divorced parents. It is also explored the perception of separated/divorced 
Portuguese parents about the relevance of different contents to be addressed in such programs, 
and their preferences about various elements associated with the organization of the programs.  
Data were collected through an online questionnaire on a sample of 55 
separated/divorced Portuguese parents, with children aged under 18 from previous 
relationships. Results indicate that all contents are considered relevant by the participants. 
There are some significant differences between sexes, with women reporting a greater 
relevance for interpersonal, parenting and interparental issues. Subjects' preferences are for 
programs of easy access, at an institutional environment, in a mixed group in terms of gender 
of the participants and together with the other parent.  
The results are integrated into the review conducted about guidelines for 
psychoeducational programs for separated/divorced parents and discussed towards best 
practice recommendations to be addressed in the development and implementation of future 
programs for Portuguese parents. 
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As mudanças culturais, sociais e políticas do último século na sociedade ocidental 
repercutiram-se numa nova demografia, nomeadamente no que diz respeito ao aumento do 
número de divórcios.  
Nos últimos vinte anos o número de divórcios triplicou em Portugal. Os dados 
revelados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) indicam que em 2010 foram decretados 
27 556 divórcios, continuando Portugal a ser um dos países da União Europeia com a taxa 
bruta de divorcialidade mais alta (2.6‰), ocupando os primeiros lugares no ranking deste 
contexto comunitário (Eurostat, 2011). Os dados das Conservatórias do Registo Civil indicam 
que aproximadamente 70% dos casais que se divorciaram em 2010 tinha filhos, sendo que a 
maioria tinha apenas um filho (64.1%). Quanto à idade dos filhos, 42.6% tinha menos de 10 
anos, 33.9% tinha entre 10 e 19 anos e 23.6% tinha 20 anos ou mais (INE, 2010).  
Com o aumento da prevalência do divórcio na sociedade ocidental, um considerável 
corpo de literatura científica tem investigado nas últimas quatro décadas a variedade de 
transformações que ocorrem na vida dos indivíduos, especialmente na das crianças, durante o 
processo de separação conjugal e consequente reorganização familiar. A forma singular como 
cada família vivencia este processo influencia a qualidade das relações entre os seus membros 
e o sucesso da sua adaptação. A qualidade do funcionamento parental, a natureza da relação 
coparental e do conflito entre os pais apresentam-se, ao longo da literatura, como factores 
significativamente influentes no bem-estar das crianças e na sua adaptação às mudanças 
inerentes ao processo de separação conjugal (Amato, 2000; 2001). 
Nessa medida, têm sido desenvolvidos programas psicoeducacionais dirigidos a pais 
separados/divorciados cujo principal objectivo é o de promover a cooperação parental e 
minimizar os efeitos negativos do conflito interparental nos filhos. À medida que estes 
programas proliferam, mais rigor é exigido ao processo de desenvolvimento, implementação e 
avaliação deste tipo de intervenção, sendo assim necessário fazer-se o levantamento das 
características dos programas e da diversidade dos seus formatos. É essencial que no processo 
de desenvolvimento destes programas sejam contemplados mecanismos que permitam 
monitorizar e regular a sua qualidade. Estes esforços abrangem um largo espectro de questões 
que os profissionais têm de considerar por forma a maximizar a credibilidade, a 
sustentabilidade e a eficácia dos programas.  
Em Portugal, a implementação deste tipo de intervenção e o estudo sobre a sua 
eficácia são ainda incipientes, existindo, aparentemente, uma única proposta de intervenção 
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psicoeducacional e psicoterapêutica para pais divorciados em Portugal, com publicação de 
estudos sobre a avaliação da sua eficácia (Lamela, Castro, Gonçalves & Figueiredo, 2009; 
Lamela, Castro & Figueiredo, 2010). O propósito do presente trabalho é fornecer princípios 
orientadores de boas práticas para os profissionais que pretendam desenvolver e implementar 
programas psicoeducacionais para pais separados/divorciados no nosso país. Assim, o 
principal objectivo é conhecer as características dos programas que estão associadas a uma 
maior eficácia, através de uma revisão aprofundada sobre os programas já consolidados 
noutros países. De forma complementar, pretende-se identificar os conteúdos e os formatos 
que os potenciais utilizadores destes programas em Portugal considerem mais relevantes, de 
modo que na sua planificação e implementação sejam consideradas as necessidades e as 
preferências dos pais que venham a usufruir destes serviços no nosso país.  
 
1.1. Processo de separação conjugal 
O interesse da comunidade científica sobre os efeitos da separação conjugal, a curto e 
a longo prazo, na vida de adultos e crianças resultou numa intensiva pesquisa empírica. A 
visão da separação conjugal como um fenómeno desviante e patológico ilustra a associação 
linear, predominante até aos anos 80 do século passado, entre a estrutura familiar e a 
funcionalidade psicológica. A investigação baseada no modelo patogénico considerava que a 
separação conjugal precipitava efeitos traumatizantes e catastróficos para o funcionamento 
saudável dos indivíduos, especialmente para as crianças. Isto seria evidenciado pelas 
diferenças encontradas em vários indicadores de bem-estar quando comparados indivíduos 
casados com divorciados, e os respectivos filhos. Assim, enquanto as “famílias intactas” eram 
sinónimo de saúde e adaptação, as “famílias dissolvidas” representavam a disfuncionalidade. 
No entanto, as conclusões que dão conta de uma relação inequívoca entre o divórcio e a 
psicopatologia têm sido reconsideradas, dadas as falhas metodológicas em muitas das 
investigações iniciais que diminuem o poder de generalização dos seus resultados. Nos 
trabalhos metodologicamente mais rigorosos, foi possível concluir que as diferenças 
encontradas entre os dois grupos são pequenas (Amato, 2000) e que apesar de a separação 
conjugal poder ser uma experiência dolorosa e stressante, os seus efeitos negativos não são 
inevitáveis ou crónicos na maior parte dos casos. A maioria dos indivíduos adapta-se de forma 
resiliente e recupera o seu “normal” funcionamento num período de dois a três anos após a 
separação conjugal, caso não existam adversidades adicionais (Hetherington, 2003).  
A adaptação à separação conjugal depende de uma constelação de mecanismos 
individuais, familiares e extra-familiares que irá mediar e moderar a magnitude do impacto 
3 
 
desta experiência. A separação conjugal enceta uma diversidade de alterações na vida dos 
indivíduos que requer do sistema familiar uma reorganização na qual os papéis, as fronteiras, 
as regras e as rotinas que guiavam a anterior estrutura familiar têm de ser redefinidos. O 
processo de separação conjugal é, assim, enquadrado num amplo período de transições, com 
início muito antes da separação física dos cônjuges e prosseguindo no tempo para além desta. 
Deste modo a adaptação a esta experiência é também influenciada pela qualidade das relações 
familiares anterior à mesma, pelas circunstâncias em que esta ocorreu e pelas transformações 
que dela resultaram (Ahrons & Rodgers, 1987; Hetherington, 1999). Essas transformações a 
vários níveis (legal, económico, social, emocional e parental) podem funcionar como 
stressores para o processo adaptativo de adultos e crianças. No entanto, determinados factores 
protectores, que incluem recursos individuais, interpessoais, estruturais e características socio-
demográficas, podem moderar a severidade dos efeitos negativos associados à separação 
conjugal (Amato, 2000; 2001). Para as crianças, em particular, os principais factores de risco 
que têm sido associados a dificuldades no seu funcionamento adaptativo incluem alterações 
na qualidade do funcionamento parental e a exposição continuada ao conflito interparental. 
Por sua vez, a cooperação entre os pais, as práticas parentais responsivas e autoritativas e um 
nível mínimo de conflito interparental podem promover a resiliência e o bem-estar das 
crianças no processo de separação conjugal (Hetherington, 1999).  
Assim, actualmente, a separação conjugal é conceptualizada como um processo 
complexo e multidimensional, que pode envolver risco e, simultaneamente, oportunidades de 
crescimento e de desenvolvimento pessoal. A configuração dinâmica que os factores de risco 
e de protecção assumem na adaptação de cada família ao processo de separação conjugal 
explica a grande variabilidade nas respostas dos indivíduos a esta experiência (Amato, 2000; 
Hetherington & Stanley-Hagan, 2002; Hetherington, 2003; Tashiro, Frazier & Berman, 2006, 
Ahrons, 2007). 
 
1.1.1. Parentalidade no processo de separação conjugal. Dado que todas as partes 
do sistema familiar são interdependentes (Minuchin & Fishman, 1981), as mudanças na 
relação conjugal têm potencial para afectar outras relações familiares, nomeadamente a 
relação entre pais e filhos.  
A parentalidade define-se pelas tarefas, desempenhadas pelas figuras parentais, que 
têm como finalidade assegurar a sobrevivência dos filhos, promover o seu desenvolvimento 
saudável e a adaptação ao contexto social envolvente (Herbert, 2004; Alarcão, 2006). Incluem 
a prestação dos cuidados básicos, a satisfação das necessidades afectivas e de segurança 
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emocional das crianças, a promoção de oportunidades de socialização e o controlo/orientação 
dos seus comportamentos (Cruz, 2005).  
A parentalidade é um processo em interacção permanente com factores individuais, 
familiares e culturais. É a relação entre as características de cada pai, de cada filho e do 
contexto no qual interagem que determinará o funcionamento parental (Belsky, 1984).  
A qualidade do funcionamento parental apresenta-se como um dos factores mais 
importantes para a adaptação das crianças à experiência de separação conjugal. Não só as 
afecta directamente, como modera o impacto de outros stressores associados  a este processo 
(Hetherington & Stanley-Hagan, 2002). A parentalidade autorizada (Cruz, 2005) caracteriza 
os pais que demonstram afecto nas suas interacções com os filhos, que são sensíveis e 
responsivos às suas necessidades, que supervisionam as suas actividades, estabelecendo 
limites para o seu comportamento de forma consistente, firme e, ainda assim, flexível, e que 
comunicam e explicam aos filhos essas mesmas regras. A parentalidade autorizada promove o 
desenvolvimento competente e saudável das crianças, de um modo geral, em qualquer 
configuração familiar (Steinberg & Gray, 1999). Assim, também na situação da separação 
conjugal, a parentalidade autorizada apresenta-se como um factor de protecção dos efeitos 
adversos que dela possam resultar para as crianças (Amato & Gilbreth, 1999). 
Contudo, do processo de separação conjugal podem resultar diversas mudanças na 
vida das famílias que têm potencial para afectar a qualidade do funcionamento parental. 
Alterações na esfera profissional, nos recursos económicos (e.g. redução do poder económico; 
mais significativo para as mulheres do que os homens; Amato, 2000), no apoio por parte das 
redes familiar e social e o conflito continuado no tempo com o outro progenitor podem 
funcionar como stressores para o exercício da parentalidade e nessa medida condicionar a sua 
qualidade (Amato & Gilbreth, 1999; Amato, 2000, 2001; Baum, 2003).  
A tensão emocional e física das mães pode levar a que estas se mostrem mais 
irritáveis, menos afectuosas, responsivas e vigilantes, e mais coercivas, punitivas e 
inconsistentes no controlo e disciplina dos seus filhos (Hetherington, 1993; 1999). Porém, a 
investigação demonstra que dois a três anos após a separação conjugal, as mães 
percepcionavam-se a si mesmas como sendo mais competentes no seu papel parental, 
demonstravam mais afecto na interacção com os filhos, exerciam a sua autoridade com maior 
consistência e relatavam estar mais felizes do que no período imediatamente a seguir à 
separação conjugal (Hetherington, 1993; Lazar, Guttman & Abas, 2009).  
Quanto aos pais, na medida em que após a separação conjugal os filhos ficam a residir 
habitualmente mais tempo com a mãe, é mais provável que a regularidade da interacção com 
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o pai diminua. A frequência com que pai e filhos interagem tem sido, tradicionalmente, 
associada à qualidade da relação entre eles. Contudo, a redução do contacto entre pai e filhos 
não explica, necessariamente, as mudanças na relação entre eles após a separação conjugal. 
Embora o contacto entre pai e filhos seja necessário e importante, não é suficiente para 
garantir a qualidade desta relação. Assim, mais importante do que a regularidade da interacção 
após a separação conjugal é a ligação afectiva existente entre ambos (Amato & Gilbreth, 
1999).  
Após a separação conjugal, os pais demonstram maior permissividade e indulgência 
nas suas interacções com os filhos e as actividades que partilham com eles tendem a ser, 
principalmente, de natureza recreativa. Se o tempo que partilharem se restringir a momentos 
de brincadeira e não proporcionar também oportunidades para o pai apoiar emocionalmente 
os filhos, estabelecer limites claros para o seu comportamento e fortalecer a ligação 
emocional com eles, esta relação contribuirá superficialmente para o desenvolvimento da 
criança. Assim, está demonstrado que a parentalidade autorizada é o melhor preditor da 
qualidade da relação entre pai e filhos, podendo funcionar como um factor de protecção no 
ajustamento bem-sucedido das crianças após a separação conjugal dos pais (Amato & 
Gilbreth, 1999).   
Para além disso, segundo Amato & Gilbreth (1999), após a separação conjugal existe o 
risco de os pais se tornarem menos envolvidos na vida dos filhos com o passar do tempo. 
Contudo, isto é especialmente saliente quando o nível de conflito com o outro progenitor é 
alto
1
. Os autores consideram que o envolvimento paternal na vida dos filhos parece ter efeitos 
indirectos igualmente importantes para a adaptação das crianças. É mais provável que os pais 
que estão envolvidos na vida dos filhos paguem pensão de alimentos e essa contribuição 
económica está positivamente associada a uma maior qualidade do funcionamento maternal, a 
um maior nível de sucesso académico das crianças e a menos dificuldades de adaptação por 
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 Segundo Stewart (2001), o alto conflito caracteriza-se pela elevada frequência com 
que os pais recorrem à agressão, física ou verbal, nas suas disputas, pela tendência para 




1.1.2. Coparentalidade no processo de separação conjugal. Enquanto a 
parentalidade se refere à relação diádica progenitor-filho, a coparentalidade diz respeito às 
interacções estabelecidas entre os pais, que concernem, exclusivamente, às funções de 
protecção, educação e socialização dos filhos (Minuchin & Fishman, 1981; Feinberg, 2003; 
Van Egeren & Hawkins, 2004).  
A dissolução da relação conjugal não anula as restantes relações familiares. A 
separação conjugal origina uma nova configuração familiar, em que os dois agregados 
nucleares, o materno e o paterno, formam um só sistema – a família binuclear – 
independentemente da importância que cada um deles tenha para as crianças e para a vida 
familiar (Ahrons, 1994).  
Após a separação conjugal, a redefinição das fronteiras entre os pais é central para a 
regulação das suas futuras interacções, especialmente das que dizem respeito à vida dos seus 
filhos. Uma nova forma de relacionamento é fundamental para organizar e negociar as 
responsabilidades e o papel de cada pai (Ahrons, 1994; Margolin, Gordis & John, 2001).  
A qualidade da relação coparental faz uma contribuição única para a relação de cada 
pai com os filhos e consequentemente para a adaptação destes (Belsky, 1984; Abidin, 1992; 
Abidin & Brunner, 1995). A natureza dessa dinâmica coparental varia, particularmente, nas 
dimensões da cooperação e do antagonismo nela presentes. Assim, a forma como os pais 
apoiam ou debilitam os esforços de cada um no desempenho das suas funções parentais 
contribui de forma preponderante para a adaptação das crianças. Os pais que concertam os 
seus esforços, apoiando-se mutuamente no exercício da parentalidade estão em melhor 
posição para proporcionar aos seus filhos um ambiente estável, consistente
2
 e previsível do 
que aqueles que funcionam de forma desarticulada e dissonante (McHale, Khazan, Erera, 
Rotman, DeCourcey & McConnell, 2002). 
A relação coparental entre pais divorciados pode ser caracterizada em três tipos gerais: 
cooperativa (alto nível de cooperação e baixo de conflito), conflituosa (alto nível de conflito e 
baixo de cooperação) ou paralela (baixos níveis de cooperação, de conflito e de contacto entre 
os pais) (Ahrons & Rodgers, 1987; Maccoby & Mnookin, 1992 citado por Adamsons & 
                                                          
2
 A consistência a que os autores se referem não passa por uma simetria entre os estilos 
de ambos os progenitore na interacção com os filhos, ou de uma frequência de contacto com 
estes equivalente, mas antes pelo acordo mútuo quanto aos novos papéis e regras familiares e, 
sobretudo, pela efectiva adesão de cada progenitor a estes durante as suas interacções com a 
criança (tanto na presença como na ausência do outro progenitor). 
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Pasley, 2006). Altos níveis de cooperação na relação coparental estão associados à alta 
qualidade da relação entre progenitor e filhos e às competências sociais das crianças, 
enquanto altos níveis de conflito surgem associados a uma deterioração na qualidade da 
relação parental e à psicopatologia, tanto nas crianças como nos pais (Whiteside & Becker, 
2000).  
 A natureza da relação coparental entre pais separados/divorciados também varia ao 
longo do tempo. Embora para muitas famílias a separação conjugal reflicta alterações na 
relação coparental, estas são frequentemente temporárias. Ao fim de dois a três anos após a 
separação conjugal, o padrão de relacionamento coparental tende a estabilizar (Ahrons, 1980) 
e de uma forma geral, é frequente estabelecer-se um padrão de coparentalidade paralela 
(Maccoby & Mnookin, 1992, cit. por Adamsons & Pasley, 2006). Neste caso, embora o 
potencial para situações de conflito directo entre os pais seja reduzido, também existe um 
nível baixo de cooperação. Não sendo o ideal, no entanto, o tipo de relação coparental 
paralela entre pais divorciados não está associada a efeitos negativos. Dado o corpo 
consistente de literatura a demonstrar os efeitos prejudiciais da exposição das crianças ao 
conflito interparental, a relação coparental paralela pode ser uma opção para os pais cuja 
relação após a separação conjugal é pautada pelo conflito (Hetherington & Stanley-Hagan, 
2002). 
 
1.1.3. Conflito interparental no processo de separação conjugal. O conflito 
interparental no processo de separação conjugal tende a diminuir ao longo do tempo, para a 
maioria das famílias. No entanto, para algumas um nível alto de conflito permanece latente 
nas interacções entre os pais (Hetherington & Stanley-Hagan, 2002).  
Contudo, é a forma como os pais abordam as suas divergências, e não necessariamente 
a presença do conflito na sua relação, que se apresenta como um aspecto crítico para a 
adaptação das crianças.  
Em situações de antagonismo, os pais recorrem a diferentes estratégias para gerir e 
resolver os seus conflitos. Nesse sentido, o conflito interparental pode ser considerado 
destrutivo, quando é pautado pela agressão, física ou verbal, ou construtivo, quando os pais 
colaboram para chegar a um compromisso que resolva construtivamente a situação de 
divergência (Goeke-Morey, Cummings, Harold, & Shelton, 2003; Goeke-Morey, Cummings 
& Papp, 2007). Embora esta classificação tenha sido desenvolvida no âmbito do conflito 
marital, a exposição das crianças a situações de conflito interparental pautado pela hostilidade 
e agressão pode afectar negativamente o seu funcionamento cognitivo e emocional, 
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independentemente de os pais serem casados ou separados/divorciados (Grych, 2005; Ahrons, 
2007; Bing, Nelson & Wesolowski, 2009). As crianças que testemunham com maior 
frequência a hostilidade e a agressão entre os seus pais expressam sentir-se culpadas pelo 
desacordo entre eles e responsáveis pela sua resolução e, por isso, é mais provável que 
intervenham directamente na disputa ou se vejam envolvidas na mesma (Fosco & Grych, 
2008; DeBoard-Lucas, Fosco, Raynor & Grych, 2010). As crianças também se sentem 
“apanhadas no meio” do conflito entre os pais quando são pressionadas a tomar um partido ou 
a formar uma aliança com um deles, quando lhes são feitas questões sobre a vida pessoal do 
outro progenitor, ou quando lhes é pedido que funcionem como intermediárias, transportando 
mensagens entre os pais ou mantendo em segredo determinada informação (Ricci, 2004).  
O conflito interparental também pode afectar indirectamente a adaptação das crianças, 
através dos seus efeitos no funcionamento parental. O alto conflito interparental no processo 
de separação conjugal está positivamente associado a uma menor responsividade por parte 
dos pais, a práticas parentais mais coercivas e menos carinhosas e a uma menor cooperação 
entre os pais (Whiteside & Becker, 2000). Quanto mais tempo persistir este tipo de conflito, 
mais prováveis são as suas consequências negativas para as crianças (Kelly & Emery, 2003; 
Ahrons, 2007).   
Por sua vez, a exposição ao conflito interparental construtivo pode diminuir o risco de 
sintomas de internalização e externalização, na medida em que promove uma maior 
capacidade de regulação emocional, a internalização de regras interpessoais, o 
desenvolvimento de aptidões de resolução de problemas e está, ainda, positivamente 
associado ao comportamento pró-social das crianças (McCoy, Cummings & Davies 2009; 
Davies, Martin & Cicchetti, 2011).   
Com efeito, segundo Grych (2005), o conflito interparental é um factor de risco para a 
adaptação das crianças, mais potente do que separação conjugal per se. Frequentemente, os 
efeitos negativos atribuídos à separação conjugal podem ser mais bem explicados pelo nível e 










1.2. Programas psicoeducacionais para pais separados/divorciados 
Reconhecendo que a qualidade das contribuições dos pais para a vida dos filhos pode 
ficar condicionada no processo de separação conjugal, especialmente se se registarem altos 
níveis de conflito interparental, os programas psicoeducacionais para pais 
separados/divorciados têm recebido cada vez mais atenção por parte dos profissionais que 
trabalham com estas famílias.  
Bacon & McKenzie (2001) definem estes programas como reuniões de grupo para pais 
separados ou divorciados, guiadas por facilitadores treinados, cujos conteúdos enfatizam as 
mudanças individuais e familiares associadas ao processo de separação conjugal. Têm um 
propósito preventivo e psicoeducacional e não de aconselhamento terapêutico ou de mediação 
familiar (Blaisure & Geasler, 2006).  
Nos últimos anos, assistiu-se a um aumento do número de programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados. Apesar de o seu desenvolvimento e da sua 
implementação registarem a sua maior expressão na realidade norte-americana, este tipo de 
intervenção tem proliferado para outros países, nomeadamente Austrália, Reino Unido, 
Espanha e, mais recentemente, Portugal (Fariña, Novo, Arce & Seijo, 2002; Dickinson, 
Francke & Murphy, 2003; Lamela, Castro, Gonçalves & Figueiredo, 2009; Trinder, Bryson, 
Coleman, Houlston, Purdon, Reibstein & Smith, 2011). 
Nos Estados Unidos e no Canadá, a maioria dos programas está afiliada ao sistema 
legal e, em muito casos, a participação neste tipo de intervenção é, inclusivamente, ordenada 
pelos tribunais. Para além de terem lugar nas instituições legais, os programas também são 
disseminados através de parcerias com outros serviços na comunidade, como clínicas privadas 
e agências de apoio social (Geasler & Blaisure, 1998). 
Na medida em que as famílias com pais separados/divorciados poderão entrar em 
contacto com o sistema legal em diferentes ocasiões do processo de separação conjugal, e em 
variados graus de intensidade, os tribunais têm tido um importante papel na definição de 
planos que promovam a continuidade das responsabilidades parentais e na resolução das 
disputas legais associadas a estas. Porém, o carácter litigioso e a natureza morosa destes 
processos estão negativamente correlacionados com a cooperação entre os pais. Ao exacerbar 
posições contrárias, os processos legais podem promover ou aumentar o nível de conflito 
entre os pais, e quanto mais longos e conflituosos estes forem menor será a cooperação entre 
os pais (Baum, 2003). Para além disso, as decisões que os tribunais estabelecerem em torno 
das questões parentais podem não ser seguidas pelos pais, ou seja, a resolução das disputas 
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legais não garante que haja mudanças positivas nos padrões de relacionamento entre os 
indivíduos (Pruett, Insabella & Gustafson, 2005). 
Assim, reconhecendo que as necessidades das famílias no processo de separação 
conjugal, mais do que legais, são sobretudo de natureza psicológica, emocional e social, o 
interesse nos programas psicoeducacionais para pais separados/divorciados tem crescido. 
 
1.2.1. Estrutura dos programas. Os programas psicoeducacionais para pais 
separados/divorciados variam consideravelmente na sua estrutura, complexidade e eficácia.  
Podem ser elaborados de forma a dirigirem-se ao universo das famílias de pais 
separados/divorciados com filhos menores de idade ou, exclusivamente, a famílias com 
determinadas características e necessidades, como as famílias de alto conflito (Stewart, 2001; 
Goodman et al., 2004; Blaisure & Geasler, 2006). 
O seu objectivo geral é ajudar os pais a lidar com as dificuldades associadas ao 
processo de separação conjugal e a aprender como melhorar esta experiência para os seus 
filhos e para si mesmos. No entanto, objectivos mais específicos podem ser propostos, tais 
como sensibilizar os pais para o tema do conflito interparental e educá-los acerca dos seus 
efeitos nas crianças; reduzir a exposição das crianças ao conflito interparental e criar um 
ambiente seguro para elas;  promover a cooperação entre os pais e melhorar a comunicação 
entre eles;  promover a qualidade do funcionamento parental; reduzir os processos litigiosos 
relacionados com as responsabilidades parentais; preparar os pais para o processo de 
mediação (Salem et al., 1996).  
Nesta medida, diferentes conteúdos receberão maior ou menor cobertura. Segundo 
Geasler & Blaisure (1998), os conteúdos abordados nos programas podem ser classificados 
em três categorias gerais: 1) adaptação das crianças, 2) adaptação dos pais e 3) aspectos legais 
do processo de separação conjugal.  
Relativamente à primeira categoria, os conteúdos mais frequentemente abordados são 
as reacções típicas das crianças ao processo de separação conjugal, as suas necessidades 
consoante a fase de desenvolvimento em que se encontram, como responder adequadamente 
às mesmas e os efeitos da sua exposição ao conflito destrutivo entre os pais. 
Quanto à segunda categoria, os tópicos que recebem maior cobertura são a adaptação 
dos pais, informação sobre os aspectos emocionais associados à separação conjugal, a relação 
coparental e os benefícios da cooperação entre os pais, treino de competências parentais e de 
comunicação e gestão de conflitos entre os pais. Também são abordados outros temas como 
lidar com as alterações na rede familiar e social e, ainda, ao nível económico. 
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Finalmente, a área legal inclui informação sobre as responsabilidades parentais, 
alternativas à resolução litigiosa de disputas (e.g. mediação familiar), opções quanto à guarda 
das crianças e sobre os procedimentos jurídicos e burocráticos relacionados com a separação 
conjugal. Na maior parte dos programas prevalecem os conteúdos focados nas crianças e nos 
pais e os conteúdos legais são os que recebem menor cobertura (Braver et al., 1996). 
Os programas podem ainda variar de acordo com os métodos utilizados para alcançar 
os seus objectivos. Esses métodos podem proporcionar aos participantes um nível de 
envolvimento mais ou menos activo. A maioria dos programas limita-se a apresentar 
informação, proporcionando um nível de envolvimento mínimo por parte dos participantes. 
Aqueles que permitem um nível de envolvimento mais activo por parte dos pais fornecem, 
por exemplo, manuais e livros de exercícios, recorrem à apresentação de vídeos, promovem a 
discussão da informação apresentada e, ainda, o uso de exercícios de roleplay e de treino de 
competências (Blaisure & Geasler, 1998). 
A participação nos programas pode ser obrigatória ou voluntária. Este aspecto difere 
consideravelmente da realidade norte-americana para as restantes jurisdições internacionais 
onde existem programas deste género. Nos Estados Unidos da América e no Canadá, os 
tribunais podem exigir aos pais que participem num determinado programa. Em alguns 
estados, para que o divórcio seja decretado ou caso os pais desejem frequentar serviços de 
mediação familiar, o tribunal requer a participação num dos programas disponíveis na 
comunidade. Os tribunais também podem apenas recomendar a participação dos pais em 
determinado programa, sendo que a decisão final é voluntária (Bacon & McKenzie, 2001). 
Quanto à duração dos programas, esta poderá variar de acordo com os objectivos e 
consoante a sua frequência seja obrigatória ou voluntária. O formato mais comum dos 
programas obrigatórios é o de uma única sessão de duas a quatro horas – programas de curta 
duração (Geasler & Blaisure, 1998). A maioria dos programas de participação voluntária dura 
em média mais de dez horas – programas de longa duração (Fackrell, Hawkins & Kay, 2011). 
Os programas de curta duração têm usualmente como propósito reduzir o conflito 
interparental, enquanto os programas de longa duração se focam principalmente em melhorar 
a qualidade da parentalidade (Goodman et al., 2004).  
Quanto aos facilitadores, os programas são habitualmente orientados por uma equipa 
de dois profissionais (um do sexo feminino e outro do sexo masculino), provenientes de uma 
variedade de áreas disciplinares como o Ensino, o Direito, a Psicologia, a Assistência Social, a 
Mediação Familiar ou a Enfermagem, por exemplo (Salem et al., 1996).    
12 
 
Especificamente, os programas dirigidos a famílias de alto conflito destinam-se aos 
pais separados/divorciados cuja relação entre ambos é caracterizada pelo pela agressão física 
e verbal, pela incapacidade de cooperar no cuidado e na educação dos filhos, e ainda, por altas 
taxas de litígio. Estas famílias utilizam um grande número de recursos do sistema legal e 
representam para as crianças uma maior vulnerabilidade em termos do desenvolvimento de 
problemas de adaptação (Hetherington, 1999). Assim, estes programas selectivos têm como 
objectivos primordiais reduzir o conflito interparental e a recorrência de litígio entre os pais. 
Abordam principalmente os efeitos prejudiciais do alto conflito interparental e da exposição 
dos filhos ao mesmo e pretendem, ainda, informar os pais acerca das características e 
diferenças da coparentalidade cooperativa e paralela (Blaisure & Geasler, 2006). 
 
1.2.2. Eficácia dos programas. A tarefa de avaliação da eficácia dos programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados tem-se revelado complexa, na medida em 
que está frequentemente condicionada pelo desenho de investigação utilizado em cada 
programa. 
A maioria dos programas é avaliada de forma sumativa e com base na percepção dos 
participantes acerca dos benefícios do programa. Habitualmente, terminado o programa ou 
alguns meses depois da sua frequência, é solicitado aos participantes que respondam a 
questionários que avaliam o seu grau de satisfação e a sua percepção acerca das mudanças 
experienciadas.  De um modo geral, os utilizadores dos programas percepcionam com elevada 
satisfação a utilidade dos conteúdos abordados e a maioria relata estar a lidar mais 
eficazmente com os filhos, com o outro progenitor e com o seu próprio processo de adaptação 
emocional à separação conjugal. A maior parte dos participantes atribui esta influência 
positiva ao conhecimento e às competências adquiridas no programa que frequentaram 
(Bacon & McKenzie, 2001). Apesar de a satisfação por parte da população a quem estes 
serviços são dirigidos ser importante, se for utilizada exclusivamente como medida de 
eficácia pode revelar-se limitadora para uma avaliação mais objectiva e rigorosa dos efeitos 
deste tipo de intervenções, assim como para a generalização dos seus resultados (Braver et al., 
1997). 
No entanto, a avaliação de programas cujo desenho metodológico segue critérios mais 
rigorosos permitiu concluir que, globalmente, estes tiveram um efeito significativo, todavia 
modesto, no aumento da cooperação entre os pais, na qualidade da relação entre pais e filhos, 
na redução do conflito interparental e da exposição das crianças ao mesmo, na redução da 
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recorrência de litígio e contribuíram positivamente para a adaptação dos pais e das crianças 
(Fackrell et al., 2011). 
Os resultados demonstram que, em particular, os programas universais de curta-
duração (Arbuthnot & Gordon, 1996; Kramer, Arbuthnot, Gordon, Rousis & Hoza, 1998; 
Kramer & Kowal, 1998) são eficazes a reduzir o conflito interparental e as taxas de 
recorrência de litígio, e isto é particularmente saliente para as famílias caracterizadas pelo alto 
conflito. No entanto, os programas de curta-duração não evidenciaram diferenças 
significativas na qualidade da relação parental e na adaptação das crianças. Quanto aos efeitos 
dos programas de longa-duração (Forgatch & DeGarmo, 1999 cit. por DeGarmo & Forgatch, 
2005; Wolchik, West, Sandler, Tein, Coatsworth, Lengua, et al., 2000, Wolchik, Sandler, 
Millsap, Plummer, Greene, Anderson et al., 2002, cit. por Winslow, Wolchik & Sandler, 
2004), apesar de não existirem conclusões claras quanto ao seu impacto no conflito 
interparental, os resultados indicam que estes são mais eficazes a promover a qualidade da 
relação parental e a adaptação das crianças.  
Estas diferenças podem dever-se aos objectivos específicos dos programas, aos 
conteúdos abordados e às estratégias psicoeducacionais utilizadas. Enquanto os programas de 
curta duração estão sobretudo focados em reduzir o conflito interparental, os programas mais 
longos propõem-se a melhorar o funcionamento parental. Assim, a avaliação da eficácia dos 
programas recairá sobre diferentes medidas. Para além disso, é frequente os programas de 
curta duração recorrerem exclusivamente à exposição de conteúdos/informação para educar 
os pais, enquanto os programas de longa duração procuram promover o desenvolvimento de 
competências (Goodman et al., 2004). As abordagens psicoeducacionais que incluem 
componentes de aquisição activa de competências são superiores às abordagens passivas. O 
envolvimento activo por parte dos participantes durante as sessões (proporcionado através de 
situações em que estes possam praticar os conhecimentos adquiridos e receber feedback 
imediato e construtivo por parte dos facilitadores) está associado a uma maior eficácia do que 
os métodos mais passivos, como aqueles que são exclusivamente informativos. Estes últimos 
são menos críticos para a eficácia dos programas de educação parental do que os métodos que 
criam oportunidades para traduzir os conhecimentos adquiridos em competências e 
comportamentos concretos e adequados (Kramer et al., 1998; Kaminski, Valle, Filene & 
Boyle, 2008).  
No seu estudo de revisão sobre os programas psicoeducacionais para pais 
separados/divorciados, Geasler & Blaisure (1998) indicam que a eficácia dos programas 
parece estar dependente do nível de conflito entre os pais (pais cuja relação é caracterizada 
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pelo alto conflito aparentam ser aqueles que beneficiam mais dos programas), dos métodos 
utilizados para instruir os participantes e também do timing da sua participação (i.e., quanto 
tempo passou entre a separação conjugal e a participação no programa). Relativamente a esta 
última questão, os dados de investigação ainda não são claros. Se por um lado a investigação 
coloca a hipótese de que no primeiro ano após o divórcio a receptividade dos pais pode ser 
baixa e a sua defensividade alta, por outro, quanto mais cedo os pais participarem num 
programa psicoeducacional menor será a taxa de litígio entre eles, especialmente no que diz 
respeito a processos litigiosos relacionados com o contacto com os filhos (Arbuthnot, Kramer 
& Gordon, 1997). 
Assim, estes dados indicam que, apesar da sua contribuição modesta, os efeitos que os 
programas psicoeducacionais produzem podem ser benéficos para as famílias após a 
separação conjugal. Diminuindo o conflito interparental e melhorando as práticas parentais, o 
grau de adaptação e bem-estar das famílias pode aumentar e este é, por isso, um resultado 
importante. Ademais, continuam a ser necessários mais estudos científicos para avaliar a 
eficácia das respostas de intervenção selectiva, para as famílias de alto conflito (Goodman et 
al., 2004). 
 
1.2.3. Boas práticas dos programas psicoeducacionais para pais separados ou 
divorciados. Nos últimos anos, os esforços do trabalho de investigação sobre os programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados têm sido dirigidos no sentido de 
operacionalizar as “boas práticas” no que concerne a este tipo de oferta psicoeducacional. 
Com o principal objectivo de estabelecer directrizes e normas estandardizadas que orientem 
as práticas de intervenção psicoeducacional para pais separados/divorciados, os 
investigadores têm reunido informação sobre as características dos programas que estão 
associadas a uma maior eficácia. 
 
1.2.3.1. Conteúdos. A informação apresentada deve ser actual, relevante e 
rigorosa. A selecção dos conteúdos a integrar no plano programático deve acompanhar os 
avanços da investigação teórica e empírica sobre as famílias de pais separados/divorciados 
com filhos menores de idade. Nessa medida, os conteúdos abordados devem traduzir o que a 
investigação evidencia sobre os factores de risco e de protecção para a adaptação resiliente 
destas famílias. Os conteúdos devem ainda ser inclusivos, fornecendo informação abrangente 
e, simultaneamente, sensível a aspectos culturais e à heterogeneidade das famílias de pais 
separados/divorciados enquanto grupo. Por exemplo, os conteúdos devem ser relevantes 
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também para os pais que nunca foram casados ou que não chegaram a coabitar. Os autores 
recomendam que seja dado destaque à normalização desta experiência e que a linguagem 
utilizada reflicta a legitimidade de configurações familiares distintas do agregado nuclear 
tradicional (Blaisure & Geasler, 2006).  
Apesar de os aspectos legais associados ao processo de separação conjugal/divórcio 
receberem frequentemente menos cobertura, o feedback dos participantes e dos facilitadores 
leva a que seja recomendada a disponibilização de informação a esse respeito em todos os 
programas (Bacon & McKenzie, 2001). 
Tendo em conta que o conflito interparental é um constructo heterogéneo, e que as 
suas distintas propriedades têm efeitos diferenciados na adaptação das crianças, parece 
pertinente que ao abordar o impacto do conflito interparental nos programas, se vá para além 
da mensagem de que é importante reduzir o conflito. Assim, será mais vantajoso educar os 
pais acerca do impacto que diferentes formas de resolver as situações de conflito interparental 
têm e promover aquelas que resolvem construtivamente os conflitos, já que estas podem 
servir de modelo para a regulação emocional dos seus filhos. Na medida em que o conflito 
entre os pais pode também afectar a sua disponibilidade e responsividade emocional às 
necessidades dos filhos, é pertinente que os programas não só abordem estratégias que 
melhorem a qualidade do funcionamento parental, como promovam formas de os pais se 
apoiarem mutuamente no seu papel parental (Whiteside & Becker, 2000). Assim, é ainda 
recomendado que os conteúdos sobre o conflito interparental sejam combinados com aqueles 
que promovem a qualidade da relação parental por forma a maximizar os benefícios do 
programa para estas famílias (Goodman et al., 2004.  
 
1.2.3.2.  Métodos. Especial atenção deve ser dada aos métodos utilizados para 
disponibilizar a informação. Bacon & McKenzie (2001) recomendam que o formato em que a 
informação é apresentada seja o mais diversificado possível. Vídeos, brochuras, exercícios de 
roleplay e discussão dos conteúdos abordados são meios vantajosos para responder a 
diferentes estilos de aprendizagem.  
É ainda recomendado que haja espaço para o grupo discutir a informação abordada. 
Bacon & McKenzie (2001) referem que isto é vantajoso para os participantes na medida em 
que favorece a partilha experiencial, a normalização das suas experiências e permite 
“personalizar, assimilar e integrar a informação apresentada” (p. 173). Os mesmos autores 
referem ainda a importância da disponibilização de material escrito que os utilizadores do 
programa possam levar consigo para casa e consultar sempre que necessitem. Estes materiais 
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revelam ser meios úteis para responder às perguntas frequentes dos participantes, para 
condensar os conteúdos abordados, sugerir bibliografia adicional e fornecer informação sobre 
os recursos existentes na comunidade que os possam ajudar a lidar com diferentes desafios 
(Bacon & McKenzie, 2001). 
 
1.2.3.3.  Duração. Recomenda-se que os programas de âmbito mais geral 
(habitualmente os mais curtos) tenham uma duração mínima de 5 horas, idealmente 
distribuídas por duas sessões, para evitar uma carga excessiva de conteúdos sem que haja 
tempo para abordá-los de forma compreensiva (Bacon & McKenzie, 2001). Embora os 
programas de curta-duração possam ter um impacto menos significativo na aquisição de 
competências e na mudança comportamental, podem ser eficazes a sensibilizar os pais para a 
necessidade de participar em programas mais longos. Assim, os programas de curta-duração 
podem servir para orientar e motivar os participantes a frequentar outras intervenções que 
mais bem respondam às suas necessidades e que explorem, de forma mais intensiva, outros 
aspectos relevantes para a adaptação destas famílias (Goodman et al., 2004). Deste modo, as 
ofertas disponíveis devem ser planeadas e integradas num continuum de serviços acessível a 
qualquer progenitor, que contemple diversas modalidades de intervenção e diferentes níveis 
de intensidade, desde fornecer simplesmente informação até serviços mais direccionados e 
que respondam adequadamente às necessidades específicas de cada família (Bacon & 
McKenzie, 2001; Gilmour, 2004; Blaisure & Geasler, 2006). 
 
1.2.3.4.  Facilitadores. Sempre que possível, a equipa de facilitadores do programa 
deve ter dois profissionais, um do sexo masculino e outro do sexo feminino. Apesar de não 
existirem estudos sobre a preponderância deste factor na eficácia dos programas, uma equipa 
de profissionais mista pode ser vantajosa na medida em que providencia aos participantes 
feedback sensível às questões de género (Bacon & McKenzie, 2001). 
Quanto à competência dos facilitadores, embora a maioria dos programas exija 
qualificações formais aos mesmos (usualmente um grau académico avançado), é importante 
que estes possuam, sobretudo, competências de comunicação e experiência em processos 
grupais. A experiência na dinamização e liderança de grupos é essencial para motivar o 
envolvimento dos participantes e responder adequadamente às necessidades do grupo (Salem, 
Schepard & Schlissel, 1996).  
Deste modo, os programas devem providenciar, periodicamente, sessões de treino 
formal nas quais sejam abordados aspectos relevantes para a optimização das funções dos 
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facilitadores, designadamente a aquisição de estratégias para lidar com situações desafiadoras 
na moderação de grupos (Bacon & McKenzie, 2001), a revisão dos conteúdos apresentados 
(Salem et al., 1996) e a linguagem utilizada (e.g. evitar a gíria académica e técnica; Frazee, 
2005).  
 
1.2.3.5  Recomendações no âmbito da experiência de violência doméstica ou de alto 
conflito. Os investigadores, a comunidade legal e os próprios participantes dos programas têm 
alertado para a necessidade de os profissionais responsáveis por estas intervenções estarem 
sensíveis à experiência da violência doméstica ou do alto conflito nas famílias com pais 
separados/divorciados, e tomarem medidas no sentido de promover a segurança dos 
participantes. 
 A investigação indica existir uma alta correlação entre a iniciação do processo de 
divórcio ou separação física dos parceiros e o aumento de comportamentos agressivos por 
parte do ex-parceiro conjugal. A participação de ambos os pais no mesmo programa, o que 
acontece frequentemente quando a participação é ordenada pelos tribunais, pode proporcionar, 
inadvertidamente, oportunidades de contacto entre ex-cônjuges, cuja relação é pautada pelo 
conflito e pela violência, e, assim, aumentar a probabilidade de perseguição e agressão. 
Assim, é recomendável que existam procedimentos cuidadosos de triagem que permitam 
identificar estes casos, para que no caso de participarem no mesmo programa, os pais 
frequentem diferentes grupos, em diferentes horários ou diferentes locais (Frazee, 2005).  
Um dos predicados fundamentais dos programas assenta na ideia de que a cooperação 
e o contacto entre os pais são benéficos para as crianças. No entanto, esta mensagem pode 
influenciar, por exemplo, as vítimas de violência doméstica a sentirem-se compelidas para 
interagir com o ex-parceiro, no melhor interesse das crianças mas em detrimento da sua 
segurança. Assim, a cooperação entre pais cuja relação é caracterizada pelo alto-conflito ou 
pela violência doméstica pode ser contraproducente. Têm sido sugeridas diversas medidas 
para minimizar os riscos para a segurança dos participantes neste tipo de programas. Com 
efeito, recomenda-se aos profissionais responsáveis pelos programas que assegurem a 
confidencialidade dos participantes, realizem as sessões em locais públicos e de fácil acesso, 
onde esteja disponível uma equipa de segurança preparada para intervir caso haja alguma 
perturbação no grupo. Mas, sobretudo, que revejam e adaptem a informação veiculada, 
eliminando as mensagens que promovam a interacção entre os pais quando esta não é 
apropriada ou segura (Lutz & Gady, 2004). É importante que os facilitadores do programa 
expliquem aos participantes as características da coparentalidade cooperativa e paralela, 
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salientado que quando a violência doméstica ou o alto conflito está presente na vida das 
famílias, a coparentalidade paralela pode ser opção mais viável para garantir a segurança dos 
pais e proteger as crianças da exposição à violência (Frazee, 2005). 
 
1.2.3.6.  Avaliação da eficácia dos programas. Os trabalhos de revisão sobre a 
eficácia dos programas psicoeducacionais para pais separados/divorciados têm contribuído 
principalmente para alertar os profissionais de que a falta de procedimentos metodológicos 
adequados impede, frequentemente, avaliações mais rigorosas do sucesso destes programas. 
Primeiramente, é fundamental que as intervenções delineadas para apoiar estas 
famílias sejam teórica e empiricamente sustentadas. Isto permite direccionar os objectivos dos 
programas para os factores identificados como sendo facilitadores da adaptação à experiência 
de separação conjugal e, simultaneamente, ter uma base teórica que permita testar os 
mecanismos através dos quais os programas têm efeitos (Haine, Sandler, Wolchik, Tein & 
Dawson-McClure, 2003). Salem et al., (1996) realçam a importância de os objectivos dos 
programas serem claramente formulados e empiricamente mensuráveis, de modo a 
sustentarem as suas pretensões. Existem limites para a influência dos programas num 
processo complexo como é o da separação conjugal e consequente reorganização familiar, e 
ainda num grupo heterogéneo como é o dos pais separados ou divorciados e os respectivos 
filhos, de modo que é desaconselhável asseverar que determinado programa irá criar 
mudanças significativas na vida destas famílias sem que existam evidências empíricas que o 
corroborem. Adoptar uma posição realista quanto aos desafios que a estrutura de cada 
programa apresenta e relativamente às variáveis que podem intervir na eficácia dos programas 
(características socio-demográficas dos pais, duração, métodos e conteúdos do programa, por 
exemplo) pode ser útil na concepção de objectivos exequíveis, na selecção de variáveis 
dependentes que traduzam com precisão esses mesmos propósitos e, em última instância, no 
desenvolvimento de programas viáveis e credíveis (Braver et al., 1997).    
 Em segundo lugar, a maioria dos estudos realiza uma avaliação básica e sumativa da 
eficácia dos programas, recorrendo exclusivamente a medidas pós-teste, frequentemente 
instrumentos de auto-relato que avaliam a satisfação dos participantes. Esta estratégia pode 
ser limitadora, na medida em que a desejabilidade social inerente a este tipo de avaliação 
condiciona a validade dos resultados obtidos. Daí que, os investigadores devam investir num 
processo de avaliação formativa, que lhes permita identificar, antecipada e continuamente, as 
potencialidades e lacunas dos programas, processo esse que deve ir além da avaliação da 
satisfação dos utilizadores, englobando vários momentos de avaliação (e.g. momentos de 
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follow-up) e uma maior diversidade de indicadores de eficácia e de informadores (Matthews 
& Hudson, 2001). Consultar a comunidade de interesse (utilizadores, facilitadores e 
financiadores dos programas), antes e após o programa, sobre as suas necessidades e 
preferências, através de inquéritos, focus-groups e entrevistas, por exemplo, é útil para 
desenvolver programas mais responsivos e eficazes. As evidências que emergem deste 
processo de consulta poderão guiar a colaboração entre os sistemas e serviços necessários à 
implementação de serviços mais relevantes para a comunidade em causa (Taylor, 2005). 
Finalmente, para aumentar o poder das inferências acerca da eficácia dos programas, 
Goodman et al. (2004) recomendam que se recorra a medidas comparativas, pré e pós teste 
(de modo a estabelecer linhas de base e avaliar a influência dos efeitos da intervenção ao 
longo do tempo) e entre grupos (pais que participaram no programa e pais que não 
participaram); a amostragens sujeitas a randomização; a instrumentos psicométricos válidos e 
























2.1.  Objectivos e natureza do estudo 
Com o propósito de contribuir com princípios orientadores para o desenvolvimento e 
implementação de programas psicoeducacionais dirigidos a pais separados/divorciados, o 
principal objectivo do presente estudo é conhecer as características que surgem associadas a 
uma maior eficácia.  
Outro objectivo complementar é conhecer a percepção de pais separados/divorciados 
portugueses acerca da relevância de diferentes conteúdos, vulgarmente abordados nos 
programas psicoeducacionais dirigidos a esta população, e conhecer as suas preferências 
relativamente ao formato da sua participação. 
Dada a natureza exploratória deste último objectivo, analisou-se: 
1) o grau de relevância atribuído pelos pais a diversos conteúdos (legais, pessoais, 
interpessoais, parentais e interparentais), comummente abordados nos programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados 
2) as preferências dos pais relativamente: 
a) à abordagem de outros conteúdos que não os listados; 
b) à importância da participação do outro progenitor no programa; 
c) à modalidade de participação (em conjunto com o outro progenitor ou 
separadamente); 
d) ao sexo dos restantes participantes do grupo; 
e) aos locais/serviços onde esses programas podem ser realizados; 
 
2.2.  Obtenção, selecção e caracterização da amostra 
 Para a obtenção da amostra recorreu-se a um processo de amostragem não 
probabilístico, método de propagação geométrica (Marôco, 2011), que resultou numa 
amostragem de conveniência, obtida através de referências múltiplas por parte dos 
participantes que reuniam as condições requeridas. 
Foram estabelecidos quatro critérios de participação, que incluíam as seguintes 
condições: a) ser maior de idade (ter, pelo menos, 18 anos), b) ter nacionalidade portuguesa e 
ter como língua materna o Português, c) ter pelo menos um filho/uma filha menor de idade 
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(com idade inferior a 18 anos), fruto de uma relação que terminou e d) não ter, actualmente, 
acompanhamento psicológico, psicoterapêutico ou psiquiátrico. 
Neste estudo, colaboraram voluntariamente cinquenta e cinco participantes (N=55), 
com idades compreendidas entre os 25 e os 64 anos (M=39.96; DP=8.02), sendo que 29.1% 
(n=16) pertencem ao sexo masculino e 70.9% (n=39) ao sexo feminino. A maioria dos 
participantes reside no distrito de Lisboa (48%; n=27) e os dois seguintes distritos mais 
representados nesta amostra são, respectivamente, Setúbal (14%; n=8) e Porto (7%; n=4).  
Nesta amostra, a maioria dos participantes frequentou o ensino superior (74.5%; 
n=41), trabalha a tempo inteiro (72.7%; n=40), não está envolvida numa relação amorosa 
(49.1%; n=27) e tem um filho, fruto de uma relação anterior (67.3%; n=37). Quanto à idade 
dos filhos dos participantes, a maioria tem entre 11 e 12 anos (25.5%; n=14). Para a maior 
parte da amostra a relação durou entre 9 e 12 anos (32.7%; n=18) e terminou há 4-6 anos 
(30.9%; n=17). Nas figuras 1 a 7 são apresentadas representações gráficas destas variáveis. 
É ainda de referir que a maioria da amostra (96.4%; n=53) tem filhos de apenas uma 
relação passada
3
 e está divorciada desse progenitor (63.6%; n=35, sendo que os restantes 
participantes estão separados). 
  
 
Figura 1.  Caracterização dos participantes quanto à variável Nível de Escolaridade 
                                                          
3
 Registaram-se apenas dois casos em que os participantes tinham filhos de duas 
relações passadas. Para efeitos de análise quantitativa consideraram-se as relações mais 
recentes destes dois casos. 






































Figura 4.  Caracterização da amostra quanto à variável Número de Filhos. 
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Figura 5.  Caracterização da amostra quanto à variável Idade dos Filhos (fruto de relações 
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Relativamente ao agregado familiar (Quadro 1), uma vez que esta era uma questão de 
resposta aberta, foram criadas a posteriori oito categorias, registando-se as respectivas 




Quadro 1. Caracterização da amostra quanto ao Agregado Familiar, diferenciada pelo sexo 
dos participantes. 
Agregado familiar Frequência por sexo 
  Masculino  Feminino 
Sozinho 9 0 
Sozinho, com filho em semanas 
alternadas 1 0 
Apenas com companheiro/a, 
namorado/a ou marido/esposa 3 0 
Apenas com o(s) filho(s) 0 26 
Com o(s) filho(s) e companheiro/a, 
namorado/a ou marido/esposa 0 7 
Com o(s) filho(s) e pai/mãe do(s) 
filho(s) 0 1 
Com o(s) filho(s) e outros 






                                                          
4
 A questão pedia aos participantes que indicassem com quem habitam actualmente e 
foram sugeridos exemplos de resposta (e.g. “sozinho/a; marido/esposa; namorado/a; filho/a; 
mãe/pai; irmão/ã; amigo/a; etc.”). Foram excluídos quatro casos, na medida em que a 
resposta destes participantes não correspondia às indicações da questão (e.g. responderam 
com algarismos). Deste modo, da amostra total (N=55) foram contabilizados 51 casos como 
tendo respostas válidas. 
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2.3.  Instrumentos 
2.3.1. Questionário socio-demográfico. No âmbito da recolha de dados socio-
demográficos da amostra, foi elaborado um questionário (ver Anexo B) no qual era pedido 
aos participantes que indicassem os seguintes dados: sexo, idade, nível de escolaridade, 
estatuto ocupacional, estatuto relacional, agregado familiar e local de residência. Numa 
segunda parte deste questionário, era solicitado aos participantes que indicassem o número de 
filhos (fruto de relações passadas), com idade inferior a 18 anos, a idade actual desses filhos e 
se estes eram fruto de apenas uma ou mais do que uma relação passada. Relativamente a esta 
questão, na parte final deste questionário, os participantes indicavam a duração dessa(s) 
relação(ões), há quanto tempo havia(m) terminado e, por fim, se estavam separados ou 
divorciados desses pais.  
2.3.2. Questionário de avaliação das necessidades de progenitores portugueses 
separados ou divorciados. Este questionário (ver Anexo C) foi criado exclusivamente para 
este estudo, com o objectivo de inquirir os pais acerca da relevância que diferentes conteúdos, 
usualmente abordados nos programas psicoeducacionais para esta população, teriam para eles 
caso participassem num programa deste tipo. O instrumento foi construído com base na 
revisão de literatura sobre os conteúdos mais abordados nos programas. Foram criadas cinco 
áreas temáticas, cada uma com quatro itens: 1) Aspectos Legais (e.g. o que prevê a lei 
portuguesa no caso de separação conjugal ou divórcio e terminologia legal), 2) Aspectos 
Pessoais (e.g. as reacções emocionais típicas dos adultos à separação conjugal/ao divórcio), 
3) Aspectos Interpessoais (e.g. Relações com os familiares: novas regras, rotinas e formas de 
relacionamento após a separação conjugal/o divórcio), 4) Aspectos Parentais (e.g. Ajudar as 
crianças a lidar com a separação conjugal/o divórcio: como responder às necessidades dos 
seus filhos de acordo com a sua fase de desenvolvimento) e 5) Aspectos Interparentais (e.g. 
Cooperação entre os progenitores: características e benefícios de uma relação de cooperação 
entre os p após a separação conjugal/o divórcio).   
A secção final do questionário pretendia aceder às preferências dos participantes 
relativamente a características específicas dos programas e do seu formato, designadamente 
quanto a temas adicionais (não listados no questionário), à importância da participação do 
outro pai no mesmo programa e se prefeririam que este integrasse o mesmo grupo ou um 
grupo diferente, preferência quanto ao sexo dos restantes participantes do grupo e, finalmente, 
em que locais ou serviços gostariam que o programa se realizasse. 
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O modelo apresentado a priori em cinco dimensões (aspectos Legais, Pessoais, 
Interpessoais, Parentais e Interparentais) pretende reduzir a complexidade dos dados a 
recolher. Para avaliar a qualidade desta dedução, ou seja, se o modelo explica devidamente as 
correlações observadas entre as variáveis originais (os itens de cada dimensão), procedeu-se a 
uma análise factorial confirmatória pelo método das componentes principais. Os quatro itens 
de cada dimensão foram utilizados como indicadores das mesmas. 
Os factores comuns retidos apresentavam um eigenvalue superior a 1, de acordo com o 
Scree Plot e com a percentagem de variância retida (Marôco, 2011). A medida de adequação 
da amostragem de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) foi utilizada para verificar a validade da 
análise factorial. Com os cinco KMO superiores a .7 a recomendação relativamente à análise 
factorial é boa (Field, 2009). Este conjunto de resultados vai ao encontro do que era esperado, 
já que as correlações entre os itens destinados a avaliar cada dimensão foram fortes e 
significativas, e a consistência interna das escalas é elevada (alpha de Cronbach > .80) 
(Anexo D). 
 
2.4. Procedimento de recolha de dados 
Numa fase preliminar deste estudo, após a elaboração da primeira versão dos 
instrumentos, foi realizado um teste informal dos questionários com três indivíduos (um do 
sexo masculino e dois do sexo feminino), que correspondiam às condições de participação 
neste estudo. Este estudo piloto informal teve como objectivo principal rever os instrumentos, 
de modo a efectuar as necessárias reformulações antes destes serem distribuídos.  
Os instrumentos foram disponibilizados numa plataforma online (GoogleDocs©). O 
link que permitia aceder aos questionários foi distribuído via e-mail e os dados foram 
recolhidos entre Maio e Agosto de 2012. 
Durante a construção dos questionários, optou-se por activar a funcionalidade de 
resposta obrigatória para todas as questões. Para prosseguir pelos diferentes blocos do 
questionário, o sistema verificava se os participantes tinham respondido a todas as questões 
anteriores, e se isso não tivesse acontecido eram indicadas as questões em falta. Os 
questionários só estariam concluídos quando todas as questões tivessem sido respondidas.  
Para assegurar a privacidade dos participantes, não foi questionada informação 
irrelevante, nem registada informação que pudesse identificar os participantes. Os dados 
recolhidos foram apenas utilizados para fins de investigação. Para além disso, a plataforma 
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online hospedeira dos questionários estava protegida por uma password, apenas do 
conhecimento da investigadora. 
O primeiro momento da participação dos sujeitos consistia na apresentação da 
investigadora e do propósito do estudo, assim como das condições de participação. Os 
participantes eram advertidos para que não prosseguissem caso não preenchessem essas 
condições na sua totalidade e informados sobre a duração do preenchimento dos questionários 
(aprox. 20 minutos). Após a garantia do anonimato e da confidencialidade dos dados 
recolhidos, foi apresentada uma declaração de consentimento informado (Anexo A). Caso 
pretendessem prosseguir com a participação no estudo, cada participante deveria assinalar a 
sua intenção e, só assim, poderia aceder aos questionários. Foi ainda indicado o contacto da 
investigadora, caso os participantes desejassem esclarecimentos adicionais ou um sumário, 
em linguagem não técnica, dos resultados do estudo. 
Posteriormente tinha início o preenchimento do questionário socio-demográfico, com 
a indicação dos dados já referidos na descrição do instrumento. Relativamente à questão nº 10 
deste instrumento (i.e., O(s) seu(s) filho(s), com idade inferior a 18 anos, são fruto de 
APENAS UMA ou MAIS DO QUE UMA relação passada?), os participantes foram 
informados de que, conforme a sua resposta, seriam redirigidos para outra página. Assim, os 
participantes que assinalaram a primeira opção (i.e., Tenho filhos com idade inferior a 18 
anos, fruto de APENAS UMA relação passada) prosseguiram para um bloco diferente em que 
lhes era solicitado que indicassem a duração dessa relação, há quanto tempo tinha terminado 
e, por fim, relativamente a essa relação, se estavam separados ou divorciados. 
Quanto aos participantes que escolheram a segunda opção (i.e., Tenho filhos com idade 
inferior a 18 anos, fruto de MAIS DO QUE UMA relação passada), na nova página tinham as 
mesmas questões, mas relativamente às várias relações anteriores das quais tinham filhos 
menores de idade.   
Terminado o preenchimento de todas as secções do questionário socio-demográfico, 
prosseguia-se para as respostas ao segundo instrumento deste estudo, o Questionário de 
avaliação das necessidades de progenitores portugueses separados ou divorciados. Após uma 
breve explicação do objectivo geral dos programas psicoeducacionais para pais separados ou 
divorciados, era solicitado que, caso participassem num desses programas, indicassem o grau 
de relevância que cada um dos temas teria para si, recorrendo a uma escala tipo Likert de 1 
(“Nada Relevante”) a 7 (“Muito Relevante”). Surgiam então, por ordem, os Aspectos Legais, 
Aspectos Pessoais, Aspectos Interpessoais, Aspectos Parentais e Aspectos Interparentais. 




O questionário terminava com outras cinco questões que pretendiam averiguar as 
preferências quanto às condições da sua participação num programa deste tipo. Terminada a 
participação no estudo, para além do agradecimento pela colaboração dos participantes, 
solicitou-se que caso conhecessem alguém que preenchesse as condições de participação neste 
estudo lhe dessem a conhecer o mesmo. 
 O recurso à internet acarreta benefícios para a investigação empírica (Schonlau, 
Fricker & Elliott, 2002). A opção pela disponibilização do questionário online deveu-se à 
dificultada acessibilidade a estes sujeitos por outra via. Assim, neste estudo, a maior vantagem 
na utilização da internet foi a possibilidade de seleccionar indivíduos de interesse que 
puderam recomendar a participação a outros potenciais sujeitos. Esta escolha revelou-se 
igualmente vantajosa na rapidez com que os dados foram recolhidos e sem custos adicionais, 
comparativamente com outros meios. Funcionalidades como a  validação do questionário 
apenas quando todas as respostas foram completadas, a redirecção e encaminhamento para 
outra pergunta perante diferentes respostas e o registo dos dados electronicamente, aumentam 
a qualidade da informação recolhida. Contudo, a utilização da internet neste estudo também 
pode ter apresentado desvantagens, em particular na representatividade da amostra. Uma vez 
que os participantes neste estudo foram voluntários, não há forma de controlar o efeito de 
auto-selecção. Para além disso, a condução de um estudo online diminui o controlo dos 
investigadores sobre o ambiente e as condições em que os participantes respondem. Não é 
possível verificar a identidade dos sujeitos, monitorizar o seu comportamento para assegurar o 
seu envolvimento ou intervir para esclarecer questões (Kraut, Olson, Banaji, Bruckman, 
Cohen & Couper, 2004), ainda que neste estudo se tenha tentado mitigar esta dificuldade 
através da indicação de instruções. Pode também ter acontecido que os participantes tenham 
submetido as suas respostas mais do que uma vez, já que não foi possível activar métodos de 












 Para analisar os dados obtidos, recorreu-se ao software estatístico SPSS Statistics (v. 
19; IBM SPSS, Chicago, IL).  
 
3.1.  Grau de revelância dos conteúdos 
Procedeu-se à análise descritiva dos dados relativos à relevância atribuída a cada 
dimensão e aos quatro itens envolvidos em cada uma delas (Quadro 2 e Quadro 3). É possível 
verificar que, globalmente, nas cinco dimensões e, especificamente, em todos os itens, as 
pontuações médias obtidas foram superiores ao ponto médio da escala (4), podendo concluir-
se que, em média, os participantes tenderam a considerar relevantes todos os temas referidos 
no questionário.  
 
Quadro 2. Média (M), desvio-padrão (DP) e coeficiente de variação
5
 (CV) do grau de 
relevância de cada dimensão 
Dimensões  M DP CV(%) 
1. Aspectos Legais  5,21 1,636 31,7 
2. Aspectos Pessoais  5,16 1,498 29,0 
3. Aspectos Interpessoais  5,08  1,331 26,2  
4. Aspectos Parentais  6,29 1,115 17,7 
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 Os respectivos coeficientes de variação (CV) foram calculados para cada dimensão, 
no sentido de obter uma medida de dispersão relativa ao valor da média. Isto permitiu 
verificar que o grau de dispersão dos dados é globalmente moderado (entre 15% e 30%), à 





Quadro 3. Média (M) e desvio-padrão (DP) do grau de relevância de cada um dos itens 
envolvidos nas diferentes dimensões 
 
Dimensões Itens M DP 
 
Aspectos Legais 
1.1 4,89 1,882 
1.2 5,45 1,834 
1.3 5,29 1,812 
1.4 5,20 1,957 
 
Aspectos Pessoais 
2.1 5,53 1,574 
2.2 5,20 1,520 
2.3 5,02 1,851 
2.4 4,89 1,802 
 
Aspectos Interpessoais 
3.1 5,11 1,536 
3.2 4,56 1,488 
3.3 5,40 1,617 
3.4 5,24 1,763 
 
Aspectos Parentais 
4.1 6,35 1,142 
4.2 6,42 1,134 
4.3 6,16 1,198 
4.4 6,22 1,301 
 
Aspectos Interparentais 
5.1 5,93 1,372 
5.2 5,89 1,524 
5.3 5,98 1,446 













De forma a analisar a significância das diferenças para o grau médio de relevância 
atribuída a cada dimensão consoante as variáveis contempladas no questionário socio-
demográfico foram realizados testes paramétricos
6
, como o teste de t-Student e Anova one-
way. Consideraram-se estatisticamente significativas as diferenças entre as médias cujo p-
value do teste foi inferior ou igual a .05. À excepção da variável sexo, não foram encontradas 
diferenças significativas para as restantes variáveis.  
Os resultados indicam que as diferenças observadas no grau de relevância atribuído 
pelos participantes do sexo feminino e pelos participantes do sexo masculino só não foram 
estatisticamente significativas para os Aspectos Legais (t (53) = .298,  p=.767) e para os 
Aspectos Pessoais (t (53) = -1.831,  p=.073). Para as restantes dimensões, os participantes do 
sexo feminino atribuíram, em média, uma maior relevância aos Aspectos Interpessoais (t (53) 
= -2.251,  p=.029), Parentais (t (53) = -2.558,  p=.018), e Interparentais (t (53) = -2.318,  
p=.024) do que os participantes do sexo masculino (Anexo E). 
Pretendeu-se de seguida identificar os itens que diferiram significativamente entre si, 
de acordo com o sexo dos participantes. Recorrendo aos mesmos procedimentos estatísticos 
foi possível observar diferenças significativas entre os dois grupos nos itens 2.4 (t (53) =-.196,  
p=.017), 3.1 (t (53) = -3.064,  p=.003), 4.1 (t (53) = -2.165,  p=.043), 4.2 (t (53) =-2.173,  
p=.042), 4.3 (t (53) = -2.791,  p=.007), 4.4 (t (53) = -3.064,  p=.003), 5.1 (t (53) = -3.535,  
p=.001) e 5.4 (t (53) = -2.073,  p=.043). As mulheres atribuem, em média, um grau de 
relevância maior do que os homens ao tema das questões profissionais (gestão da vida 
familiar e profissional e mudanças profissionais após a separação conjugal/o divórcio), da 
relação com os familiares (novas regras, rotinas e formas de relacionamento após a 
separação conjugal/o divórcio), do processo de adaptação emocional das crianças 
(informação sobre as reacções emocionais típicas das crianças à separação conjugal/ao 
divórcio), da ajuda prestada aos filhos para lidar com a separação conjugal (como responder 
às necessidades dos seus filhos de acordo com a sua fase de desenvolvimento), das mudanças 
na sua relação com os filhos e na relação entre os filhos e o outro progenitor, das mudanças na 
relação com o outro progenitor (novas regras, rotinas e formas de relacionamento entre si e o 
outro progenitor após a separação conjugal/o divórcio) e da cooperação entre os pais 
(características e benefícios de uma relação de cooperação entre os progenitores após a 
separação conjugal/o divórcio) (Anexo E). 
                                                          
6
 O pressuposto da normalidade foi previamente assegurado, através do teste de 
Kolmogorov-Smirnov aos resíduos das variáveis independentes.  
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3.2.  Preferências dos pais 
a) abordagem de outros conteúdos que não os listados 
Grande parte da amostra (81.8%; n=45) não propôs temas adicionais, considerando 
não haver outros temas relevantes para além dos listados. Deste modo, apenas 18.2% da 
amostra (n=10) elaborou sugestões, sendo que da análise temática realizada (Bardin, 2009) 
emergiu a necessidade de criar duas categorias gerais que se designaram por Propostas de 
temas e Reflexões que não traduzem temas. 
Na primeira categoria inseriram-se as propostas que foram explícitas a recomendar 
temas a abordar num programa psicoeducacional para pais separados/divorciados. Os 
participantes referiram temas relativos à parentalidade, como a necessidade de auxiliar os 
filhos na relação com novos membros da família (e.g. “Ajudar a criança a lidar com os novos 
relacionamentos em que hajam outros filhos, apenas do/a companheiro/a do progenitor ou 
meios-irmãos”) e de adquirir conhecimento sobre factores de risco para a adaptação dos filhos 
(e.g. “Noções de risco das crianças”). Surgiram também temas com respeito à relação 
interparental, tais como princípios de conduta e técnicas para lidar com situações de conflito, 
sem envolver os filhos na disputa entre os pais (e.g. “Ensinar os progenitores a não dizer mal 
um do outro aos filhos” e “Formas correctas e assertivas de as proteger (às crianças) sem 
aumentar o conflito”). 
Durante a análise da segunda categoria, Reflexões que não traduzem temas, houve 
necessidade de a dividir noutras duas sub-categorias: a) Reflexões sobre o sistema legal e b) 
Sugestões sobre alternativas ao litígio. 
Na primeira sub-categoria, Reflexões sobre o sistema legal, salienta-se a expressão de 
desconfiança no sistema legal em geral (e.g. “Qual o interesse de conhecer as leis se na 
prática elas não são aplicadas?”; “Seria relevante informar as pessoas que entraram num sub-
mundo enviesado (...) refiro-me aos tribunais de família, menores e ministério público (...)”), 
de cepticismo quanto à eficácia dos tribunais na regulação das responsabilidades parentais 
(e.g. “Nem mediação, nem tribunais resolvem qualquer coisa e na verdade promovem o 
afastamento dos filhos dos pais.”), de sofrimento e impotência, que parecem resultar de 
decisões tomadas relativamente ao contacto entre progenitor e filhos (e.g. “Tenho tido 
consecutivamente dificuldades para poder estar com os meus filhos”, “(...) tenho os meus 
filhos em sofrimento”; “O que pode um pai fazer quando só vê os filhos uma vez por mês?”). 
Houve ainda um participante a considerar que os tribunais desvalorizam a perspectiva das 
crianças (e.g. “Muitas decisões judiciais respeitam os direitos dos pais e não o superior 
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interesse da criança.”), e que é necessário dar oportunidade às crianças para serem agentes 
activos nas decisões legais quanto à atribuição de guarda e regulação das responsabilidades 
parentais (e.g. “Num processo de divórcio as crianças deveriam ser sempre ouvidas e a sua 
vontade ser parte activa da tutela e responsabilidade parental.”)   
 Quanto à segunda sub-categoria, Sugestões sobre alternativas ao litígio, emergem 
sugestões quanto à possibilidade de tornar obrigatória a frequência de formatos alternativos ao 
litígio, como a mediação familiar (e.g. “Penso que a mediação familiar devia ser obrigatória”) 
e de providenciar apoio especializado às famílias (e.g. “Programas ou instituições de apoio 
aos pais (...) terem acompanhamento em sessões só para pais, sessões só para os filhos e 
sessões com todos presentes.”). 
 
b) importância da participação do outro progenitor no programa 
A análise descritiva desta questão revelou que o grau médio de importância atribuído 
(M = 5.31) foi superior ao ponto médio da escala (4), sendo que a moda se situou no valor 7 
(Mo=7), ou seja, “Muito Importante” foi a categoria que deteve o maior número de 
observações nesta questão. Houve no entanto, uma elevada dispersão de dados (CV = 39%).  
 
c) locais/serviços onde esses programas poderiam ser realizados 
Dado tratar-se de uma questão de resposta aberta, a indicação de locais ou serviços 
aonde os participantes prefeririam frequentar o programa foi dividida em duas categorias: 1) 
“indicação explícita de serviços” e 2) “preferências sem especificação clara de serviços”7. 
Na primeira categoria, escolas e associações foram as instituições mais vezes referidas 
pelos participantes, seguidas por juntas de freguesia/câmaras municipais e tribunais de 
família. Houve ainda um participante que referiu a televisão como um serviço através do qual 
o programa poderia ser disponibilizado. 
Na segunda categoria, a preferência por um local perto da residência dos participantes, 
mas sem especificação, foi referido por alguns participantes. Um participante indicou a sua 
preferência por um local/serviço com grande visibilidade e outro por um ambiente de 
formação, mas sem especificar quais. Para outros, o local/serviço onde o programa poderia ser 
realizado foi considerado “indiferente”, sendo que destes houve dois participantes a 
                                                          
7
 Duas das respostas foram excluídas, visto que não correspondiam às indicações da 
questão (e.g. utilização de sinais de pontuação para preencher o espaço de resposta). 
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manifestar explicitamente excepções (e.g. “tudo menos tribunais”; “ (...) menos igrejas e 
tribunais”). A representação gráfica destes dados encontra-se na Figura 7. 
      
 
Figura 7.  Preferência quanto aos locais/serviços onde os programas poderão ser realizados.   
 
 
d) características da sua participação e do outro progenitor (em conjunto ou 
separadamente) 
A maioria dos participantes (52.7%; n=29) respondeu preferir participar em conjunto, 
no mesmo grupo do outro progenitor, enquanto 47.3% (n=26) respondeu preferir participar 
em grupos separados (Figura 8). 
 
 
Figura 8.  Preferência da amostra quanto à participação do outro progenitor no mesmo grupo 























e) sexo dos restantes participantes do grupo 
Relativamente a esta questão, a maioria dos participantes (52.7%; n=29) considerou 
ser indiferente participar num grupo misto ou num grupo do mesmo sexo, seguida de 43.6% 
(n=24) a preferir participar num grupo misto e 3.6% (n=2) a preferir frequentar um grupo com 
participantes do mesmo sexo (Figura 9). 
 
 




























4. Discussão dos Resultados e Conclusão 
Como indicado anteriormente, este estudo pretende contribuir com princípios 
orientadores para o trabalho dos profissionais interessados em elaborar novos programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados ou melhorar outros já existentes, no nosso 
país. A revisão de literatura teórica e empírica apresentada neste estudo ilustrou a 
multiplicidade de questões a que se deve atender no sentido de produzir programas eficazes e 
responsivos às necessidades das famílias com pais separados/divorciados, com base em 
evidências científicas. Conhecer os “ingredientes chave” deste tipo de intervenção, aqueles 
que estão associados a uma maior eficácia, é importante para gerir os recursos disponíveis, 
aumentar a responsabilidade e a credibilidade dos programas e, sobretudo, a probabilidade de 
sucesso destes serviços junto das famílias com pais separados/divorciados.  
Portanto, de uma forma global, recomenda-se que estes programas a) operacionalizem 
concretamente as sua metas, enunciando claramente os seus objectivos e determinando as 
medidas mais adequadas para avaliar se estes foram alcançados, b) motivem os pais a apoiar-
se mutuamente no seu papel parental, educando-os sobre a influência da relação parental e da 
relação coparental na adaptação ao processo de separação conjugal, especialmente na 
adaptação das crianças, educando-os sobre formas para melhorar e fortalecer a qualidade 
destas dinâmicas, e promovendo o seu envolvimento activo na construção dessas aptidões e 
na aquisição de novas competências (através de modelagem, exercícios de role-play e 
feedback construtivo por parte dos facilitadores, por exemplo), c) prevejam nos seus 
conteúdos a abordagem do tema da violência doméstica, antecipem formas de identificar 
casos desta natureza, assim como de alto conflito, entre os participantes e tomem especiais 
precauções para garantir a sua segurança, d) recorram a profissionais qualificados mas 
sobretudo experientes em dinâmicas de grupo e e) sejam submetidos a avaliações mais 
rigorosas, investindo num processo de avaliação formativa, recorrendo a instrumentos com 
qualidade psicométrica, à comparação entre grupos (experimental vs. controlo) e recolhendo 
informação de diversas fontes. 
Porém, o processo de planificação de um programa deste tipo envolve não só atender 
às contribuições da investigação científica mas também às necessidades da comunidade de 
interesse, neste caso às dos seus potenciais utilizadores (Hita, Braver, Sandler, Knox & 
Strehle, 2009).  
Os resultados obtidos no presente estudo indicam que os pais que nele participaram 
tenderam, globalmente, a considerar todos os temas relevantes e, em particular, aqueles que 
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dizem respeito às questões parentais e interparentais. Estes resultados parecem ir ao encontro 
do que a literatura indica sobre a importância que a qualidade da relação parental e da relação 
coparental têm na adaptação das crianças ao processo de reorganização familiar durante a 
separação conjugal e, ainda, sobre a interdependência entre estas duas dinâmicas, o 
funcionamento parental e coparental. As crianças necessitam de pais apoiantes e responsivos 
às suas necessidades, que promovam um ambiente estruturado e consistente, à medida que as 
mudanças associadas a esta transição familiar são negociadas e que sejam, simultaneamente, 
capazes de cooperar e minimizar a exposição dos filhos ao conflito interparental e de as 
proteger de situações em que eles se vejam envolvidos no meio das disputas entre os pais 
(Hetherington, 1999; Hetherington & Stanley-Hagan, 2002; Ahrons, 2007).  
Relativamente às dimensões consideradas menos relevantes (Legal, Pessoal e 
Interpessoal), verifica-se que os aspectos Legais foram aqueles que obtiveram a média mais 
alta. No entanto, também o coeficiente de variação para esta dimensão foi o mais elevado, 
indiciando que a opinião dos participantes não foi consensual. Estes dados quantitativos têm 
reciprocidade na análise qualitativa da questão que permitia aos participantes elaborar novos 
temas para futuros programas, especialmente nas reflexões pessoais expostas pelos 
participantes, que embora não traduzissem explicitamente novos temas, revelaram informação 
interessante.  
Esta concordância entre as análises quantitativa e qualitativa é importante e merece 
destaque. Primeiro, os estudos de revisão sobre as características dos programas 
psicoeducacionais para pais separados/divorciados relatam serem poucos aqueles que incluem 
informação legal (Braver et al., 1996). O presente estudo parece indicar que os participantes 
consideram, no entanto, relevante ver esta componente temática abordada. Segundo, é 
frequente os pais manifestarem ansiedade perante a possível interacção com o sistema legal 
(Salem et al., 1996). No presente estudo, os resultados da análise qualitativa parecem reflectir 
estes dados, ao indicar um sentimento de impotência e desconfiança por parte dos pais, com 
particular destaque para os pais homens, relativamente ao funcionamento do sistema legal na 
regulação das responsabilidades parentais. Assim, fornecer informação sobre os 
procedimentos legais, em particular sobre os direitos das crianças e os direitos e 
responsabilidades dos pais pode ser benéfico para lhes devolver uma maior percepção de 
controlo.  
Em terceiro lugar, os programas podem beneficiar também do apoio do sistema legal. 
Convidar profissionais como advogados e juízes para co-orientar as sessões dedicadas aos 
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temas legais poderá promover a construção de uma rede colaborativa e de referência, fazendo 
com que o programa progrida no seu reconhecimento e credibilidade.  
Ao analisar as diferenças entre as dimensões segundo o sexo dos participantes, é 
possível observar um padrão em que as mulheres atribuem, em média, uma maior relevância 
aos Aspectos Interpessoais, Parentais e Interparentais.  
Através de numa análise ao nível dos itens, é possível verificar que existem temas 
mais específicos que também revelaram significância estatística, na comparação entre as 
respostas de homens e mulheres. Assim, embora as diferenças não tenham sido significativas 
para os aspectos Pessoais, como dimensão global, foram-no para o último item desta escala 
“gestão da vida familiar e profissional e mudanças profissionais após a separação conjugal”, 
tendo as mulheres atribuído um maior grau de relevância a esta questão. Estando a esfera 
profissional intimamente relacionada com a esfera económica, a valorização deste item pelas 
mulheres da amostra pode reflectir a preocupação com este tema. De facto, a literatura indica 
que havendo mudanças nos recursos económicos durante o processo de separação conjugal 
estas são, habitualmente, mais intensas para as mulheres (Amato, 2000). 
Em relação à dimensão dos aspectos Interpessoais, o item no qual foi possível 
observar diferenças significativas entre homens e mulheres foi o que dizia respeito à relação 
com os familiares “novas regras, rotinas e formas de relacionamento após a separação 
conjugal/o divórcio”. O facto de as mulheres terem atribuído uma maior relevância a este 
tema poderá significar que eventuais mudanças na rede de apoio familiar podem ser 
percepcionadas com preocupação, daí que o tenham valorizado. A disponibilidade das redes 
de apoio pode ter um papel preponderante na moderação dos eventos stressores associados à 
experiência de separação conjugal (Hetherington & Stanley-Hagan, 2002). Contar com o 
apoio da família pode significar, por exemplo, que existem mais adultos disponíveis para 
supervisionar as actividades das crianças (Amato, 2000). Por outro lado, sendo que as 
mulheres são quem fica a residir mais tempo com os filhos após a separação conjugal, o apoio 
da rede familiar pode facilitar o desempenho das sua funções profissionais, e assim promover 
uma maior estabilidade económica. 
Relativamente às diferenças encontradas nos itens dos aspectos Parentais, registam-se 
diferenças entre homens e mulheres em todos os itens, com as mulheres a atribuir, em média, 
maior grau de relevância do que os homens. Mais uma vez este resultado pode reflectir a 
situação mais habitual a que assistimos após a separação conjugal, na qual os filhos ficam a 
residir, habitualmente, com a mãe. E nesta amostra é possível verificar que os elementos que 
compõem o agregado familiar da maioria das participantes são de facto elas e os seus filhos.  
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Embora haja uma progressiva partilha de responsabilidades no âmbito da 
parentalidade entre homens e mulheres, e esse exercício conjunto esteja inclusivamente 
consagrado na lei portuguesa (art. 1906º do Código Civil), a forma como a família organiza 
na prática essa partilha irá depender das suas características. Assim, pais e mães podem ter 
diferentes predomínios em diferentes campos de actuação no que diz respeito à vida dos seus 
filhos, ainda que idealmente se pretenda que os seus esforços sejam complementares.  
 A necessidade desta inter-actuação pode revelar-se nas diferenças significativas 
encontradas nos aspectos Interparentais, no grau médio de relevância atribuído às mudanças 
na relação com o outro progenitor (“novas regras, rotinas e formas de relacionamento entre si 
e o outro progenitor após a separação conjugal/o divórcio”) e da cooperação entre os pais 
(“características e benefícios de uma relação de cooperação entre os progenitores após a 
separação conjugal/o divórcio”), com as mulheres a pontuar mais estes itens do que os 
homens. No processo de separação conjugal, o outro progenitor poderá continuar a ser um 
elemento essencial na rede de apoio, daí que a cooperação entre os pais tenha importantes 
implicações para a adaptação dos filhos. Será que para as mães nesta amostra, a necessidade 
de ver este tema abordado advém de percepcionarem um afastamento do outro progenitor 
relativamente ao exercício das responsabilidades parentais? Uma maior relevância atribuída a 
este tema por parte das mães desta amostra poderá resultar de um nível alto de conflito entre 
elas e o outro progenitor? A análise destas variáveis poderá ser pertinente em investigações 
futuras, especialmente o conflito interparental, na medida em que é mencionado 
consistentemente pela literatura como um dos factores de risco para o ajustamento saudável 
das famílias.  
É de notar, no entanto, que todas as dimensões foram consideradas relevantes, quer por 
homens quer por mulheres, o que pode indicar que tanto os pais como as mães que 
participaram no estudo estão interessados nestes temas e em receber informação sobre os 
mesmos. Considerando que mais de metade dos participantes da amostra são mulheres, isto 
também pode ter maximizado as diferenças encontradas entre os sexos.  
É também possível observar que, apesar de a diferença não ser estatisticamente 
significativa, o grau médio de relevância atribuído pelos homens aos aspectos Legais é maior 
do que aquele que é atribuído pelas mulheres à mesma dimensão. Este resultado pode revelar 
que os pais se sentem menos protegidos pelo sistema legal, considerando relevante adquirir 
informação sobre este tema (apesar de, mais uma vez, as diferenças não se terem registado 
significativas ao nível estatístico). De acordo com a investigação, os pais homens divorciados 
referem sentir-se desapoiados e desrespeitados pelo sistema legal no que diz respeito à sua 
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relação com os filhos, considerando que as políticas e práticas dos tribunais são prejudiciais 
não só para a relação coparental como para a relação parental (Kruk, 2010). Uma forma de 
motivar os pais homens a participar nos programas pode ser de facto, apresentando 
informação que para eles é relevante fazê-lo em fóruns que lhes forneçam uma maior 
percepção de segurança e confiança.  
O facto de só ter sido possível afirmar que o sexo tinha influência na resposta dos 
participantes pode ter-se devido a diversas razões. Por um lado, o tamanho da amostra pode 
não ter sido suficiente para recolher evidências estatísticas sobre a influência das diferentes 
variáveis independentes. Deste modo, talvez outro estudo com uma amostra maior permita 
detectar diferenças estatisticamente significativas a outros níveis. Por outro lado, esta 
ausência de significância estatística pode ser analisada segundo outra perspectiva, 
nomeadamente o facto de, que na sociedade actual, o papel parental ser alvo de grande 
valorização e de exame atento, quer pelos próprios pais, quer pelos outros em geral. Assim, 
todos os temas abordados e, em particular, o desempenho das funções parentais e o 
funcionamento interparental sobressaem como relevantes, independentemente da idade dos 
participantes, do seu nível de escolaridade, estatuto ocupacional, estatuto relacional, local de 
residência, número de filhos, idade destes, número de relações passadas, duração das mesmas, 
tempo de separação e de os participantes serem separados ou divorciados do outro progenitor.  
Quanto à secção final do questionário, a questão dos temas adicionais tinha como 
propósito permitir aos participantes a elaboração de outras propostas temáticas, para além 
daquelas já listadas. Verificou-se que a maioria considerou não haver temas a acrescentar. Este 
resultado pode reflectir a abrangência do questionário, que cobre uma gama de aspectos 
diversa, e nesse sentido, após a apresentação de tantos temas poderá ter sido difícil para os 
participantes sugerir outros diferentes. Por outro lado, este padrão também pode revelar falta 
de motivação para responder à questão de forma mais elaborada. Mesmo que não 
deliberadamente, os participantes podem ter investido menos tempo e energia na resposta a 
esta questão. Deste modo, o número de participantes que de facto fez sugestões é reduzido. 
Ainda assim, esses dados qualitativos estão em consonância com os que foram obtidos no 
questionário. Também nesta questão foram referidos temas relacionados com os aspectos 
parentais e interparentais, sobretudo pelas mulheres.  
Os dados das restantes questões dedicadas a indagar as preferências dos participantes 
parecem revelar ser importante para estes frequentar um programa que seja facilmente 
acessível e em locais/serviços institucionais. Apesar de os tribunais de família terem sido 
considerados como locais onde os participantes prefeririam frequentar um destes programas, 
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registou-se mais uma vez a desconfiança quanto a ambientes deste género, com participantes 
a referir estes serviços como as únicas excepções, i.e., era indiferente o local onde o programa 
se realizasse, salvo que não tivesse lugar em tribunais. É de registar também que as 
preferências dos participantes não diferiram grandemente das instruções da questão, em que 
eram sugeridos exemplos de resposta. Apesar de este procedimento ter sido seleccionado para 
auxiliar os participantes, pode ter de facto condicionado as suas respostas. 
Quanto à importância da participação do outro progenitor no programa e à modalidade 
de participação (em conjunto com o outro progenitor ou separadamente), o cruzamento dos 
dados destas duas questões pode ser útil na sua interpretação. Se por um lado, os resultados da 
primeira questão reflectem uma tendência para os pais considerarem importante a participação 
do outro progenitor no programa, a dispersão de dados é considerável, o que indica falta de 
consenso neste ponto. Os dados da segunda questão, preferência pela participação em 
conjunto com o outro progenitor ou separadamente, demonstram que a maioria dos 
participantes preferiria frequentar o programa em conjunto com o outro progenitor. No 
entanto, a percentagem dos que prefeririam o contrário é igualmente elevada. Mais uma vez, 
ao cruzar os dados destas duas questões verifica-se que este não é um ponto consensual entre 
os pais.  
Por um lado, a participação de ambos os pais e não de um apenas no programa pode 
ser vantajosa, na medida em que ambos têm a oportunidade de fazer aquisições de novos 
conhecimentos e estratégias, o que pode maximizar os benefícios dessa experiência, tanto 
para os filhos, como para os pais. 
 A participação dos pais no mesmo programa poderá significar que estes são expostos 
aos mesmos conteúdos e técnicas e isso também pode ser vantajoso. No entanto, a 
participação de ambos os pais no mesmo grupo pode inibir a discussão livre dos temas e, no 
caso de famílias de alto conflito ou violência doméstica, favorecer, eventualmente, a 
verbalização de comentários intimidatórios. Como a literatura indica, é necessário que haja 
dispositivos de identificação de casos de violência doméstica e alto conflito, que permitam 
garantir que a participação no programa é feita em segurança. Excepto se houver um processo 
que avalie a preferência dos participantes e que contemple, simultaneamente, medidas que 
garantam a sua segurança, os pais separados/divorciados devem participar, de uma forma 
geral, em diferentes grupos (Bacon & McKenzie, 2001). 
Relativamente à questão sobre a composição do grupo, no que diz respeito ao sexo dos 
outros participantes, a maioria da amostra considerou que preferiria participar num grupo 
misto, com indivíduos de ambos os sexos. No entanto, uma grande percentagem indicou 
42 
 
preferir frequentar um grupo com pais do mesmo sexo. É possível que um grupo do mesmo 
sexo ofereça vantagens para pais agressores ou vítimas de violência doméstica (Trinder et al., 
2011). No entanto, a heterogeneidade do grupo em termos do sexo dos participantes pode ser 
vantajosa para promover a empatia com a experiência de outros pais separados, 
independentemente do seu sexo e a descentração de uma possível perspectiva parental 
baseada no género. 
Quanto às limitações deste estudo, é de referir que as cinco dimensões do instrumento 
de avaliação utilizado só foram sujeitas a uma análise factorial confirmatória, tendo sido 
introduzidas como variáveis latentes e os itens que as compõem utilizados como indicadores. 
É, contudo, provável que tenha existido partilha de variância entre itens de diferentes 
dimensões e que fosse necessária uma reorganização do modelo apresentado, com a 
eliminação e reformulação de alguns itens e dimensões. Dado que está fora do âmbito deste 
trabalho um nível de maior profundidade analítica sugere-se, para futuras investigações, uma 
atenção às potenciais fragilidades na análise factorial efectuada com este instrumento. 
Visto que o recrutamento desta amostra não seguiu uma abordagem sistemática, em 
que os participantes teriam igual probabilidade de serem seleccionados, pode ser que tenha 
havido mais pais separados/divorciados com interesse em programas psicoeducacionais a 
participar no estudo, contribuindo assim para uma sobrestimação do grau de relevância dos 
temas. Para além disso, também o facto de a amostra apresentar homogeneidade no que diz 
respeito ao nível de escolaridade (nível superior) e ao estatuto ocupacional (trabalhadores a 
tempo inteiro) e apresentar um grande contraste entre o número de mulheres e homens 
participantes implica cuidados na generalização dos resultados.   
Tendencialmente, todas as dimensões e todos os itens abordados foram considerados 
relevantes pelos pais. Esta observação era verosímil, visto que o questionário foi construído 
com base na revisão de literatura sobre os temas que são vulgarmente abordados na míriade 
de programas disponíveis. Uma reformulação do instrumento utilizado, incluindo mais temas 
poderia torná-lo mais discriminatório. 
Contudo, os resultados obtidos parecem ir ao encontro das boas práticas que a 
literatura tem apontado como fundamentais na elaboração de programas dirigidos a esta 
população específica. Talvez mais do que isso, os resultados reflectem a natureza multivariada 
do processo de separação conjugal. Assim sendo, todas as facetas desta experiência (legal, 
pessoal, interpessoal, parental e interparental) contribuem influentemente para a adaptação 
das famílias a este processo e portanto poderão todas ser consideradas relevantes. 
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Os dados recolhidos no estudo empírico parecem comprovar o que a literatura indicia 
sobre as boas práticas deste tipo de programas, de modo que as recomendações feitas devem 
ser contempladas na planificação de futuros programas implementados no nosso país. A 
necessidade destes pais em adquirir informação sobre como melhorar a sua experiência de 
separação conjugal, e sobretudo a dos seus filhos poderá significar que existem candidatos 
interessados em participar num programa psicoeducacional para pais separados/divorciados. 
Sabendo que estes podem ser eficazes na promoção da adaptação de pais e filhos ao processo 
de separação conjugal, parece haver aqui um campo de acção para os psicólogos no qual vale 
a pena investir.  
Estudos internacionais e nacionais demonstram a eficácia da aplicação da psicologia 
na melhoria do bem-estar dos cidadãos, assim como na redução dos encargos com a saúde. As 
evidências sobre este grau de custo-efectividade devem ser enquadradas em políticas de 
prevenção, que garantam a qualidade e a acessibilidade destes serviços a toda a população 
(Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2011). 
Em suma, parece necessário promover no nosso país um maior número de iniciativas 
inter e multidisciplinares, que desenvolvam esforços de colaboração não só para originar 
maior volume de trabalho de investigação sobre a temática do apoio a esta população 
específica, mas para, efectivamente, providenciar respostas eficazes às famílias que passam 
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Este estudo enquadra-se no âmbito do plano curricular do Mestrado Integrado em Psicologia, 
da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa e insere-se no trabalho de dissertação 
da investigadora, sob a orientação científica da Professora Doutora Maria Helena Afonso.  
 
Este estudo pretende ajudar os profissionais a conhecer melhor as necessidades dos pais 
portugueses, separados/divorciados. Espera-se que este estudo sirva para orientar o 
desenvolvimento de futuras intervenções no nosso país que dêem resposta a essas 
necessidades.  
 
Assim, solicita-se a sua colaboração neste estudo, através da resposta online a um 
questionário sobre programas de apoio psicoeducacional a pais portugueses, 
separados/divorciados.  
 
A duração esperada de participação é de aproximadamente 20 minutos.  
Não são antecipados riscos ou inconveniências para os participantes deste estudo. 
O seu anonimato será mantido, não sendo registado o seu nome ou qualquer outro elemento 
que o possa identificar, e os seus dados serão totalmente confidenciais.  
A sua participação apenas será válida se responder até ao fim do questionário. Contudo, se 
assim o desejar, poderá desistir da sua participação a qualquer momento. 
  
LEIA ATENTAMENTE A INFORMAÇÃO QUE SE SEGUE 
Para participar neste estudo, deverá confirmar que preenche as seguintes condições: 
- ser maior de idade (ter, pelo menos, 18 anos);  
- ter nacionalidade portuguesa e ter como língua materna o Português;  
- ter pelo menos um filho/uma filha menor de idade (com idade inferior a 18 anos), fruto de 
uma relação que terminou.  
- não ter, actualmente, acompanhamento psicológico, psicoterapêutico ou psiquiátrico. 
 
Os objectivos deste estudo requerem que preencha os critérios acima mencionados. Para 
participar, deverá preencher TODAS estas condições. Caso não preencha alguma delas não 
deverá prosseguir. 
 
Muito obrigada pela sua colaboração e interesse neste estudo. Caso pretenda receber um 
sumário dos resultados desta investigação poderá contactar a investigadora através do e-mail 
lia.silva@campus.ul.pt. O mesmo contacto servirá para o esclarecimento de qualquer dúvida 
relacionada com este estudo.  
 
Ao clicar na seguinte declaração, estará a certificar que é maior de 18 anos, que leu, 
compreendeu e concordou com as indicações acima indicadas, e que aceita colaborar livre e 
voluntariamente nesta investigação. *  
Declaro ter mais de 18 anos. Li, compreendi e concordo com as indicações acima 







Por favor, preencha os seguintes dados. 
1. Sexo * 
Feminino 
Masculino 
2. Idade * 
 
 
3. Nível de Escolaridade * 
Menos de 4 anos 
1º ciclo ou equivalente (4 anos) 
2º ciclo ou equivalente (5-6 anos) 
3º ciclo ou equivalente (7-9 anos) 
Ensino Secundário (10-12 anos) 
Ensino Superior 
 
4. Estatuto Ocupacional * 
Escolha a opção que mais se aproxima da sua situação actual 
Trabalho a tempo inteiro 










5. Estatuto relacional actual * 
Indique a opção que mais se aproxima da sua situação actual 
Casado/a 
União de facto 
Está envolvido/a actualmente numa relação amorosa mas não está casado/a nem 
coabita com a pessoa  
Não está envolvido/a actualmente numa relação amorosa 
 
6. Agregado familiar actual * 
Indique com quem habita actualmente (por exemplo: sozinho/a; marido/esposa; namorado/a; 
filho/a; mãe/pai; irmão/ã; amigo/a; etc) 
 
 
7. Local de residência * 




















Se está a participar nesta investigação tem pelo menos um filho/uma filha com idade inferior 
a 18 anos, fruto de uma ou mais relações passadas. 
 
8. Número de filhos, com idade inferior a 18 anos, fruto de relações passadas * 
 
 
9. Idade actual desses filhos * 









10. O(s) seu(s) filho(s), com idade inferior a 18 anos, são fruto de APENAS UMA ou MAIS 
DO QUE UMA relação passada? * 
Conforme a sua resposta será redirigido para outra página.  
APENAS UMA. Tenho filhos com idade inferior a 18 anos, fruto de APENAS 
UMA relação passada. 
MAIS DO QUE UMA. Tenho filhos com idade inferior a 18 anos, fruto de MAIS 









Respondeu "APENAS UMA". 
Significa que tem pelo menos um filho/uma filha com idade inferior a 18 anos, fruto de 
APENAS UMA relação passada. Por favor, indique primeiro a duração dessa relação. 
Seguidamente, indique há quanto tempo terminou essa relação. Por fim, relativamente a essa 
relação, indique se está separado/a ou divorciado/a.  
 
Quanto tempo durou essa relação? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou essa relação? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 

















Respondeu "MAIS DO QUE UMA". 
Significa que tem vários filhos, com idade inferior a 18 anos, fruto de várias relações 
passadas. Por favor, preencha os seguintes dados. 
 






























Respondeu ter filhos com idade inferior a 18 anos, fruto de 2 relações passadas. Por 
favor, indique primeiro a duração de cada uma dessas relações. Seguidamente, indique 
há quanto tempo terminou cada uma dessas relações. Por fim, relativamente a cada 
relação, indique se está separado/a ou divorciado/a.  
 
Quanto tempo durou a Relação 1? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 1? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Quanto tempo durou a Relação 2? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 2? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Clique aqui para prosseguir a sua participação * 




Respondeu ter filhos com idade inferior a 18 anos, fruto de 3 relações passadas. 
Por favor, indique primeiro a duração de cada uma dessas relações. Seguidamente, indique há 
quanto tempo terminou cada uma dessas relações. Por fim, relativamente a cada relação, 
indique se está separado/a ou divorciado/a. 
  
Quanto tempo durou a Relação 1? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 1? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Quanto tempo durou a Relação 2? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 2? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Quanto tempo durou a Relação 3? * 





Há quanto tempo terminou a Relação 3? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Clique aqui para prosseguir a sua participação * 


























Respondeu ter filhos com idade inferior a 18 anos, fruto de 4 relações passadas. 
Por favor, indique primeiro a duração de cada uma dessas relações. Seguidamente, indique há 
quanto tempo terminou cada uma dessas relações. Por fim, relativamente a cada relação, 
indique se está separado/a ou divorciado/a.  
 
Quanto tempo durou a Relação 1? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 1? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Quanto tempo durou a Relação 2? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 2? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Quanto tempo durou a Relação 3? * 





Há quanto tempo terminou a Relação 3? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Quanto tempo durou a Relação 4? * 
Indique a duração dessa relação, em meses OU anos 
 
 
Há quanto tempo terminou a Relação 4? * 
Indique há quanto tempo terminou essa relação, em meses OU anos 
 
 




Clique aqui para prosseguir a sua participação * 














Questionário de avaliação das necessidades de apoio psicoeducacional de progenitores 
separados/divorciados portugueses 
 
LEIA ATENTAMENTE A INFORMAÇÃO QUE SE SEGUE: 
Os programas de apoio psicoeducacional para grupos de pais separados/divorciados 
têm como principal objectivo auxiliar a adaptação das famílias ao processo de separação 
conjugal/divórcio. Estes programas pretendem ajudar os pais a lidar mais eficazmente com as 
mudanças que ocorrem em diferentes áreas de vida durante o processo de separação 
conjugal/divórcio. Imagine que poderia participar num programa para pais 
separados/divorciados, no qual seriam discutidos temas que o/a ajudassem a lidar com vários 
aspectos da experiência de separação conjugal/divórcio. Segue-se uma lista de temas. Indique, 
por favor, o grau de relevância que teria PARA SI cada um destes temas ao ser abordado nesse 
programa. Utilizando uma escala de 1 = nada relevante a 7 = muito relevante, clique no 




















1. ASPECTOS LEGAIS 
Imagine que poderia participar num programa para pais separados/divorciados, no qual seriam 
discutidos temas que o/a ajudassem a lidar com vários aspectos da experiência de separação 
conjugal/divórcio. Indique, por favor, a relevância que teria PARA SI cada um destes 
ASPECTOS LEGAIS ao serem abordados nesse programa. Utilizando a escala de 1 = nada 
relevante a 7 = muito relevante, clique no círculo que melhor corresponde à sua opinião. 
 
1.1. Legislação Portuguesa (o que prevê a lei portuguesa no caso de separação conjugal ou 
divórcio) e terminologia legal (significado dos termos legais) * 
 
1.2. Responsabilidades parentais (informação sobre os direitos das crianças e direitos e 
responsabilidades dos pais) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevantes 
1.3. Procedimentos legais (informação sobre as principais decisões legais que os pais 
necessitam de tomar no processo de separação conjugal/divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
1.4. Alternativas ao litígio (informação sobre diferentes formas de resolução de conflitos fora 
e dentro dos tribunais) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 






1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
  
 
2. ASPECTOS PESSOAIS 
Imagine que poderia participar num programa para pais separados/divorciados, no qual seriam 
discutidos temas que o/a ajudassem a lidar com vários aspectos da experiência de separação 
conjugal/divórcio. Indique, por favor, a relevância que teria PARA SI cada um destes 
ASPECTOS PESSOAIS ao serem abordados nesse programa. Utilizando a escala de 1 = nada 
relevante a 7 = muito relevante, clique no círculo que melhor corresponde à sua opinião. 
 
2.1. Processo de adaptação emocional (as reacções emocionais típicas dos adultos à separação 
conjugal/ao divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
2.2. Questões económicas (mudanças nos recursos económicos disponíveis e na sua gestão 
após a separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito relevante 
2.3. Questões práticas do quotidiano (mudanças nas tarefas do dia-a-dia após a separação 
conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
2.4. Questões profissionais (gestão da vida familiar e profissional; mudanças profissionais 
após a separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 





        
  
 
3. ASPECTOS INTERPESSOAIS 
Imagine que poderia participar num programa para pais separados/divorciados, no qual seriam 
discutidos temas que o/a ajudassem a lidar com vários aspectos da experiência de separação 
conjugal/divórcio. Indique, por favor, a relevância que teria PARA SI cada um destes 
ASPECTOS INTERPESSOAIS ao serem abordados nesse programa. Utilizando a escala de 1 
= nada relevante a 7 = muito relevante, clique no círculo que melhor corresponde à sua 
opinião. 
 
3.1. Relações com os familiares (novas regras, rotinas e formas de relacionamento após a 
separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
3.2. Relações com os amigos (novas regras, rotinas e formas de relacionamento após a 
separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
3.3. Relações amorosas (gerir a existência de um(a) novo(a) parceiro(a) romântico na sua vida 
e na dos seus filhos) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
3.4. Redes de apoio (informação sobre grupos de ajuda, associações, serviços de 
aconselhamento e de psicoterapia que o/a poderiam apoiar a si ou a outros membros da 
família no processo de adaptação à separação conjugal/divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 







4. ASPECTOS PARENTAIS 
Imagine que poderia participar num programa para pais separados/divorciados, no qual seriam 
discutidos temas que o/a ajudassem a lidar com vários aspectos da experiência de separação 
conjugal/divórcio. Indique, por favor, a relevância que teria PARA SI cada um destes 
ASPECTOS PARENTAIS ao serem abordados nesse programa. Utilizando a escala de 1 = 
nada relevante a 7 = muito relevante, clique no círculo que melhor corresponde à sua opinião. 
 
4.1. Processo de adaptação emocional das crianças (informação sobre as reacções emocionais 
típicas das crianças à separação conjugal/ao divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
4.2. Ajudar as crianças a lidar com a separação conjugal/o divórcio (como responder às 
necessidades dos seus filhos de acordo com a sua fase de desenvolvimento) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
4.3. Relação com os seus filhos (mudanças na relação entre si e os seus filhos após a 
separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
4.4. Relação entre as crianças e o outro progenitor (mudanças na relação entre as crianças e o 
outro progenitor após a separação conjugal/divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 








5. ASPECTOS INTERPARENTAIS 
Imagine que poderia participar num programa para pais separados/divorciados, no qual seriam 
discutidos temas que o/a ajudassem a lidar com vários aspectos da experiência de separação 
conjugal/divórcio. Indique, por favor, a relevância que teria PARA SI cada um destes 
ASPECTOS INTERPARENTAIS ao serem abordados nesse programa. Utilizando a escala de 
1 = nada relevante a 7 = muito relevante, clique no círculo que melhor corresponde à sua 
opinião.  
 
5.1. Relação com o outro progenitor (novas regras, rotinas e formas de relacionamento entre 
si e o outro progenitor após a separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
5.2. Conflito entre os progenitores (formas de gerir eficazmente os conflitos com o outro 
progenitor após a separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
5.3. Comunicação com o outro progenitor (formas de comunicar eficazmente com o outro 
progenitor após a separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Relevante        Muito Relevante 
5.4. Cooperação entre os progenitores (características e benefícios de uma relação de 
cooperação entre os progenitores após a separação conjugal/o divórcio) * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 







6. Se para além de todos os temas anteriores, existe(m) outro(s) que PARA SI seriam 
relevantes ver abordados num programa deste tipo, refira-o por favor. *
 
 
7. Quão importante seria para si a participação do outro progenitor no programa? * 
 
1 2 3 4 5 6 7 
 
Nada Importante        Muito importante 
8. Se ambos participassem no mesmo programa, preferiria: * 
que participassem em grupos separados 
que participassem no mesmo grupo 
 
9. Caso participasse num destes programas, preferiria que os restantes participantes do grupo 
fossem: * 
Do mesmo sexo 
Grupo misto (participantes do sexo masculino e do sexo feminino) 
Indiferente 
 
10. Se participasse num programa para pais separados/divorciados, onde preferiria que esse 
programa se realizasse? *Indique locais ou serviços onde preferiria participar num desses 
grupos (por exemplo: tribunais de família, juntas de freguesia, escolas, associações, etc) 
 
MUITO OBRIGADA PELA SUA PARTICIPAÇÃO! 
A sua colaboração foi extremamente útil e importante! Caso conheça alguém que preenche as 
condições de participação nesta investigação não hesite em dar-lhe a conhecer este 






Análise Factorial Confirmatória 
Matriz de Correlações – Itens da dimensão Aspectos Legais 
 legais 1.1 legais 1.2 legais 1.3 legais 1.4 
Correlation legais 1.1 1,000 ,723 ,737 ,544 
legais 1.2 ,723 1,000 ,890 ,547 
legais 1.3 ,737 ,890 1,000 ,699 
legais 1.4 ,544 ,547 ,699 1,000 
Sig. (1-tailed) legais 1.1  ,000 ,000 ,000 
legais 1.2 ,000  ,000 ,000 
legais 1.3 ,000 ,000  ,000 
legais 1.4 ,000 ,000 ,000  
a. Determinant = ,043 
 
 
Matriz de Correlações – Itens da dimensão Aspectos Pessoais 
 pessoais 2.1 pessoais 2.2 pessoais 2.3 pessoais 2.4 
Correlation pessoais 2.1 1,000 ,737 ,664 ,654 
pessoais 2.2 ,737 1,000 ,762 ,711 
pessoais 2.3 ,664 ,762 1,000 ,772 
pessoais 2.4 ,654 ,711 ,772 1,000 
Sig. (1-tailed) pessoais 2.1  ,000 ,000 ,000 
pessoais 2.2 ,000  ,000 ,000 
pessoais 2.3 ,000 ,000  ,000 
pessoais 2.4 ,000 ,000 ,000  














Correlation interpessoais 3.1 1,000 ,702 ,631 ,483 
interpessoais 3.2 ,702 1,000 ,597 ,548 
interpessoais 3.3 ,631 ,597 1,000 ,590 
interpessoais 3.4 ,483 ,548 ,590 1,000 
Sig. (1-
tailed) 
interpessoais 3.1  ,000 ,000 ,000 
interpessoais 3.2 ,000  ,000 ,000 
interpessoais 3.3 ,000 ,000  ,000 
interpessoais 3.4 ,000 ,000 ,000  
a. Determinant = ,167 
 
 
Matriz de Correlações – Itens da dimensão Aspectos Parentais 
 parentais 4.1 parentais 4.2 parentais 4.3 parentais 4.4 
Correlation parentais 4.1 1,000 ,931 ,810 ,734 
parentais 4.2 ,931 1,000 ,862 ,791 
parentais 4.3 ,810 ,862 1,000 ,868 
parentais 4.4 ,734 ,791 ,868 1,000 
Sig. (1-tailed) parentais 4.1  ,000 ,000 ,000 
parentais 4.2 ,000  ,000 ,000 
parentais 4.3 ,000 ,000  ,000 
parentais 4.4 ,000 ,000 ,000  




























Correlation interparentais 5.1 1,000 ,820 ,764 ,746 
interparentais 5.2 ,820 1,000 ,797 ,758 
interparentais 5.3 ,764 ,797 1,000 ,752 
interparentais 5.4 ,746 ,758 ,752 1,000 
Sig. (1-tailed) interparentais 5.1  ,000 ,000 ,000 
interparentais 5.2 ,000  ,000 ,000 
interparentais 5.3 ,000 ,000  ,000 
interparentais 5.4 ,000 ,000 ,000  




Aspectos Legais: Peso factorial, eigenvalue, variância explicada e α de Cronbach 
Item Peso factorial  Comunalidade 
1.1 .857 .734 
1.2 .910 .828 
1.3 .954 .910 
1.4 .782 .612 




Aspectos Pessoais: Peso factorial, eigenvalue, variância explicada e α de Cronbach 
Item Peso factorial  Comunalidade 
2.1 .858 .735 
2.2 .906 .820 
2.3 .903 .815 
2.4 .884 .781 
Nota. Eigenvalue = 3.152;  Variância explicada(%) = 78.8; α = .91  
 
 
Aspectos Interpessoais: Peso factorial, eigenvalue, variância explicada e α de Cronbach 
Item  Peso factorial  Comunalidade 
3.1 .850 .722 
3.2 .859 .738 
3.3 .847 .717 
3.4 .776 .602 









Aspectos Parentais: Peso factorial, eigenvalue, variância explicada e α de Cronbach 
Item Peso factorial Comunalidade 
4.1 .930 .864 
4.2 .959 .920 
4.3 .947 .896 
4.4 .905 .819 




Aspectos Interparentais: Peso factorial, eigenvalue, variância explicada e α de Cronbach 
Item Peso factorial Comunalidade 
5.1 .930 .836 
5.2 .959 .860 
5.3 .947 .827 
5.4 .905 .796 
Nota.  Eigenvalue = 3.319;  Variância explicada(%) = 83.0; α = .93 

















Média (M) e desvio-padrão (DP) do grau de revelância segundo o sexo (participantes do sexo 
masculino vs. participantes do sexo feminino) 
 
N M DP 
Aspectos Legais Masculino 16 5.31 1.762 
Feminino 39 5.17 1.604 
Total 55 5.21 1.636 
Aspectos Pessoais Masculino 16 4.59 1.091 
Feminino 39 5.39 1.590 
Total 55 5.16 1.498 
Aspectos Interpessoais *  Masculino 16 4.47 1.294 
Feminino 39 5.33 1.280 
Total 55 5.08 1.331 
Aspectos Parentais * Masculino 16 5.63 1.342 
Feminino 39 6.56 .893 
Total 55 6.29 1.115 
Aspectos Interparentais * Masculino 16 5.34 1.125 
Feminino 39 6.21 1.311 
Total 55 5.96 1.311 
 
*Itens que apresentaram diferenças significativas entre os participantes do sexo masculino vs 
















Média (M) e desvio-padrão (DP) do grau de relevância atribuído por mães vs pais a cada um 
dos itens envolvidos nas diferentes dimensões do Questionário de avaliação das necessidades 
de progenitores portugueses separados ou divorciados. 
 
 
N M DP 
Aspectos Legais 1.1 Masculino 16 4,81 2,073 
Feminino 39 4,92 1,826 
Total 55 4,89 1,882 
Aspectos Legais 1.2 Masculino 16 5,50 1,932 
Feminino 39 5,44 1,818 
Total 55 5,45 1,834 
Aspectos Legais 1.3 Masculino 16 5,50 1,862 
Feminino 39 5,21 1,809 
Total 55 5,29 1,812 
Aspectos Legais 1.4 Masculino 16 5,44 1,999 
Feminino 39 5,10 1,957 
Total 55 5,20 1,957 
Aspectos Pessoais 2.1 Masculino 16 5,25 1,342 
Feminino 39 5,64 1,662 
Total 55 5,53 1,574 
Aspectos Pessoais 2.2 Masculino 16 4,69 1,302 
Feminino 39 5,41 1,568 
Total 55 5,20 1,520 
Aspectos Pessoais 2.3 Masculino 16 4,44 1,590 
Feminino 39 5,26 1,916 
Total 55 5,02 1,851 
Aspectos Pessoais 2.4* Masculino 16 4,00 1,366 
Feminino 39 5,26 1,846 
Total 55 4,89 1,802 
Aspectos Interpessoais 3.1* Masculino 16 4,19 1,642 
Feminino 39 5,49 1,335 
Total 55 5,11 1,536 
Aspectos Interpessoais 3.2 Masculino 16 4,06 1,289 
Feminino 39 4,77 1,530 
Total 55 4,56 1,488 
Aspectos Interpessoais 3.3 Masculino 16 4,81 1,682 
Feminino 39 5,64 1,547 
Total 55 5,40 1,617 
Aspectos Interpessoais 3.4 Masculino 16 4,81 1,601 
  
 
Feminino 39 5,41 1,817 
Total 55 5,24 1,763 
Aspectos Parentais 4.1* Masculino 16 5,75 1,438 
Feminino 39 6,59 ,910 
Total 55 6,35 1,142 
Aspectos Parentais 4.2 * Masculino 16 5,81 1,471 
Feminino 39 6,67 ,869 
Total 55 6,42 1,134 
Aspectos Parentais 4.3 * Masculino 16 5,50 1,317 
Feminino 39 6,44 1,046 
Total 55 6,16 1,198 
Aspectos Parentais 4.4 * Masculino 16 5,44 1,315 
Feminino 39 6,54 1,166 
Total 55 6,22 1,301 
Aspectos Interparentais 5.1 * Masculino 16 5,00 1,211 
Feminino 39 6,31 1,260 
Total 55 5,93 1,372 
Aspectos Interparentais 5.2 Masculino 16 5,31 1,493 
Feminino 39 6,13 1,490 
Total 55 5,89 1,524 
Aspectos Interparentais 5.3 Masculino 16 5,63 1,258 
Feminino 39 6,13 1,508 
Total 55 5,98 1,446 
Aspectos Interparentais 5.4 * Masculino 16 5,44 1,504 
Feminino 39 6,28 1,317 
Total 55 6,04 1,414 
 
*Itens que apresentaram diferenças significativas entre os participantes do sexo masculino vs 
participantes do sexo feminino. 
 
 
